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Martins, Alcina Maria de Castro  

Génese, emergência 
e institucionalização do 
serviço social português,
Encadernação Progresso, Lda., 
2010.

Tese doutoramento apre-
sentada e discutida, em 
1993, na Pontifícia Univer-
sidade Católica de São Paulo 
por Alcina Martins, actual-
mente professora associada 
do Instituto Superior Miguel 
Torga, foi de novo publi-
cada em 2010 com ligei-
ras alterações. O serviço 
social constituiu a partir da 
segunda metade do século 
XIX na Europa uma tentativa 
de gerir e atenuar a confli-
tualidade social resultante 
do agravamento das de-
sigualdades, da miséria e 
precariedade laborais que 
inauguraram a expansão do 

capitalismo e a formação do 
movimento operário.
A investigação debruça-se 
sobre o caso português, 
exemplo paradigmático 
de um país que durante o 
século XIX e grande parte do 
século XX se caracterizou por 
elevadas taxas de pobreza 
e por enormes disparidades 
na repartição da riqueza que, 
infelizmente, persistem ainda 
hoje trinta e seis anos após 
a Revolução de 25 de Abril. 
O período escolhido situa-se 
entre o final do século XIX 
e o fim da Segunda Guerra 
Mundial. A autora pretende 
analisar a génese, emergên-
cia e institucionalização do 
serviço social português no 
contexto das relações entre 
o Estado e a Igreja, desta-
cando dois grandes períodos: 
por um lado, o período da 
república liberal com a sua 
tendência para a laicização 
e a descristianização da 
sociedade; por outro lado, o 
Estado salazarista com a sua 
regressão corporativista e o 
reforço da recristianização 
da sociedade que pretende 
ser uma resposta de cariz 
conservador ao laicismo e 
ao positivismo centrado na 
ciência do liberalismo repu-
blicano. 
“Génese, emergência e institu-
cionalização do serviço social 
português” é uma obra de 
leitura obrigatória para quem 
quiser conhecer a saga dos 
trabalhadores sociais portu-
gueses e as ideologias que 
visam tutelar as classes tra-
balhadoras. Destacamos esta 
passagem particularmente 
“edificante” de um texto 
que, apesar de ser escrito 
em 1918 numa publicação 
significativamente intitulada 
“A Crise Nacional”, anuncia já 
o golpe de Estado militarista 
de 28 de Maio de 1926 e o 
Estado salazarista: “«As clas-
ses trabalhadoras por si sós 
abandonadas aos seus recur-
sos próprios, não só ma-
teriais como morais, pouco 
podem fazer. Precisam de ser 
dirigidas, orientadas, enqua-

dradas por uma verdadeira 
elite de famílias superiores 
que as encaminhem em 
todas as manifestações da 
vida social»”.

UMA AVENTURA 
SINISTRA

“Um blogue sobre esta 
saga catastrófica que 
são as políticas educati-
vas em Portugal. Renas-
ce após o desastre que 
foi 'A Sinistra Ministra' 
(pessoa). Estamos cá 
para contar a história e 
criar algumas estórias 
também, com humor e 
vontade de ver as coisas 
a melhorar.”
O mais recente blogue 
sobre educação.
http://umaaventurasi-
nistra.blogspot.com/

5 Dias.Net

Blogue sobre a actua-
lidade política e social 
com um grupo muito 
heterogéneo e de gran-
de qualidade de colabo-
radores.
http://5dias.net/
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ÀS ARMAS, ÀS ARMAS

CONTRA QUEM NOS ROUBA

MARCHAR, MARCHAR
Não estamos, é óbvio, num momento de exaltação revolucionária, nem sequer de fervor patriótico, pelo que a aproxi-
mação do título desta crónica aos versos finais do hino da República é, claro, meramente metafórica. Mas, tal como, 
nos finais do século XIX se apelou à resistência contra a ignomínia imposta pela Inglaterra – o Ultimatum – também 
agora se torna ética e politicamente necessário apelar à resistência. Não contra os ingleses (muito menos contra os 
canhões) mas contra o assalto à nossa bolsa, à nossa escola, à nossa qualidade de vida. Sabemos que o “assalto” – o 
roubo – não afecta só os professores, mas todos os trabalhadores, muito particularmente os trabalhadores da adminis-
tração pública. Mas porque esta é uma revista dos professores, permita-se que se analise mais em detalhe a situação 
que o Orçamento de Estado lhes quer impor. Os mais prejudicados – como sempre – são os mais “fracos”, neste caso 
os contratados, aos quais a não realização do concurso extraordinário acordado (para que servem os acordos com 
o Ministério da Educação?) impedirá a entrada na carreira, com prejuízos salariais muito superiores aos 10% que 
serão impostos a quem ganhe mais de 4200 Euros! No outro extremo, os docentes do topo da carreira (índice 340) 
perderão em 2011 o equivalente a mais de dois salários. Pelo meio, todos serão brutalmente atingidos, não só pelos 
cortes salariais mas pelo roubo de mais um ano na contagem do tempo de serviço e pelo congelamento das progres-
sões – muitos docentes estão há anos à espera de progressões legalmente adquiridas mas na prática sempre anuladas. 
As medidas anunciadas de alterações curriculares e de outras “restrições” implicarão – como é aliás anunciado - uma 
diminuição do número de professores e o desemprego para uns largos milhares (de contratados, sobretudo, mas não 
só).
Às escolas será imposta uma redução orçamental. Fala-se de um corte de 25%. Insistir-se-á na aberração pedagógica 
dos mega-agrupamentos em nome da poupança (aliás escassa) financeira. Tudo indicia que se agravará a enorme 
carência de pessoal auxiliar (é preciso não ter vergonha para oferecer 3 euros/hora para substituição destes trabalha-
dores em falta…).

Poderá argumentar-se que estas medidas - este roubo – são inevitáveis e corajosas. É um facto que a situação finan-
ceira a que o país foi conduzido obriga a medidas difíceis. Mas, ao contrário do que a propaganda governamental tem 
repetido, não foram os aumentos nem os hipotéticos grandes vencimentos da administração pública os responsáveis 
pelo crescimento da dívida pública: à excepção do ano de 2009, os funcionários públicos tiveram sempre aumentos 
inferiores à inflação e, em muitos casos, tiveram aumento zero. Nos últimos 8 anos, perderam cerca de 10% do seu 
poder de compra. A grande maioria dos trabalhadores da administração pública ganha francamente mal (veja-se o 
caso dos trabalhadores não docentes!) e as excepções são, como é inevitável, as profissões para as quais se exige 
formação superior altamente qualificada (médicos, professores, juízes…). A mentira dos governantes e dos seus 
papagaios na comunicação social vai ao ponto de apontar entre as causas da derrapagem do deficit os 400 milhões 
que resultariam da aplicação do acordo entre o ME e os professores, esquecendo-se (voluntariamente?) de que ele só 
muito infimamente foi aplicado pelo que o seu impacto orçamental em 2010 é praticamente nulo. Mas a propalada 
coragem do governo limita-se a isto: obrigar os mais fracos – e os não culpados – a pagar os 5 mil milhões enterrados 
no BPN para salvar os crimes dos especuladores da estirpe dos Oliveiras e Costas, dos Dias Loureiros, dos Arlindos 
de Carvalhos e outros – tudo gente irrepreensível que nunca deixou de apelar aos sacrifícios dos portugueses… E os 
submarinos comprados em momentos em que não o deviam ter sido; e os carros de combate para a cimeira da Nato, 
e os muitos milhares de milhões que fogem aos impostos nos paraísos fiscais, e o fechar de olhos aos impostos não 
pagos pela economia paralela… Atacar estas situações seria uma acto de coragem, atacar os que menos culpa têm na 
situação e torná-los nos principais pagadores da crise é cobardia, é apostar na injustiça social.

Denunciemos tudo isto, mas deixemo-nos de lamúrias: às injustiças sociais e políticas, ao roubo, à degradação das 
condições de vida da população mais pobre e mais indefesa vamos responder com uma extraordinária greve geral no 
próximo dia 24 de Novembro. É perigoso fingir que a crise não existe; mas é ainda mais perigoso admitir que não 
haja outras soluções, outros caminhos. Se os não reivindicarmos, ficaremos à mercê de futuros e mais graves roubos. 
A estratégia dos poderosos – a banca, à cabeça – é a de enriquecerem à custa dos nossos sacrifícios. Vamos resistir-
lhes, porque temos forças para isso. Às armas, às armas…
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  Em véspera da greve geral 
de 24 de Novembro, “Escola 
Informação” dá o seu pequeno 
contributo com um Dossier que 
lhe é dedicado.
Aqui reunimos largos extractos 
da intervenção de Carvalho 
da Silva na sessão da CGTP-
IN dedicada ao seu 40º an-
iversário. 
A par de uma breve sinopse 
das lutas em curso na Europa 
contra as políticas anti-sociais. 
E da notícia da aprovação – por 
unanimidade e aclamação – 
da adesão à greve geral, pela 
Assembleia-geral de Sócios 
do SPGL. 



Este dia, 1 de Outu-
bro de 2010, é um 
grande dia para 
todos nós dirigen-
tes sindicais, para 
as trabalhadoras e 

os trabalhadores portugueses, mas 
também, para a sociedade portu-
guesa e para o país. A CGTP-In-
tersindical Nacional é uma Cen-
tral Sindical que, emanando dos 
trabalhadores, das suas lutas nos 
locais de trabalho, nos diversos 
sectores de actividade, sempre 
assumiu uma cultura e práticas 
sindicais transformadoras, que 
associam a afirmação dos direi-
tos e interesses dos trabalhadores 
à defesa dos interesses do país, 
à construção de uma sociedade 
mais justa e de um futuro melhor 
para todos, em particular para as 

novas gerações que, justamen-
te, anseiam ver esse futuro com 
mais qualquer coisa do que aqui-
lo que recebem da geração ante-
rior. Continua a ser esse o nosso 
objectivo: construir um amanhã 
melhor. 

24 de Novembro

Camaradas, estamos hoje aqui, 
depois de termos reunido os ór-
gãos de direcção da Central. Re-
alizaríamos sempre esta Grande 
Assembleia mas, na situação 

Construir um 
amanhã melhor, 
continua a ser 
o nosso objectivo

No dia 1 de Outubro, dia em que a CGTP-IN 

assinalou os seus 40 anos, o seu secretário-geral, 

Carvalho da Silva, anunciou a decisão do Conselho 

Nacional de propor aos trabalhadores a realização 

de uma greve geral a 24 de Novembro.

Pela sua importância – como análise do trabalho 

e perspectivas da CGTP-IN 

e da realidade socioeconómica e política 

do país – aqui reproduzimos largos extractos 

da intervenção de Carvalho da Silva.
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presente, impunha-se uma forte 
reflexão prévia sobre a situação 
que vivemos que, como sabe-
mos, é uma situação complica-
da, de muitos problemas para 
os trabalhadores e trabalhadoras 
e para o povo. Tivemos debates 
profundos no seio da Comissão 
Executiva, no seio do Conselho 
Nacional, reflectindo sobre esses 
problemas e a forma de lhes dar 
resposta, o que implicou analisar 
as suas causas e as suas origens, 
porque senão não há respostas 
eficazes. Como nos dizia José Sa-
ramago, «somos a memória que 
temos e a responsabilidade que 
assumimos. Sem memória não 
existimos, sem responsabilidade 
talvez não mereçamos existir».
Para fechar estes debates, realizá-
mos ontem uma reunião do Con-
selho Nacional. A primeira coisa 
que quero transmitir-vos é que 
o Conselho Nacional da Central 
– que julgo ter sido o Conselho 
Nacional mais participado neste 
mandato – decidiu, por unanimi-
dade, propor aos trabalhadores 
e trabalhadoras deste país a re-
alização de uma Greve Geral, a 
24 de Novembro. Esta decisão é 
um grande desafio que queremos 
esteja presente desde o primeiro 
minuto do debate que aqui vamos 
fazer.
Permitam-me que vos transmi-
ta integralmente o tópico fun-
damental da decisão, porque os 
outros ainda terei tempo de falar 
neles: “propor, aos trabalhadores 
e trabalhadoras do nosso país, a 
realização, a 24 de Novembro, de 
uma Greve Geral, procedendo-se 
de imediato à realização de reu-
niões, plenários e outras formas 
de consulta aos activistas sin-
dicais e aos trabalhadores nos 
locais de trabalho, para auscul-
tação, confirmação e responsabi-
lização inerentes à concretização 
desta luta com êxito”. 

O que queremos dizer com esta 
decisão e propostas? Nós, diri-
gentes, temos consciência, sem 
qualquer hesitação, de que é 
necessário realizar esta Greve 
Geral, temos a determinação ne-
cessária para a fazer com grande 
êxito, mas queremos que os tra-

balhadores e activistas sindicais 
participem no processo de de-
cisão e de construção desta gre-
ve desde o primeiro momento, 
porque esse é um direito seu e 
uma prática indispensável nesta 
CGTP-Intersindical Nacional. Os 
trabalhadores e os seus activistas 
são os protagonistas primeiros; 
a direcção não tem dúvidas da 
necessidade, das condições, e da 
possibilidade de realização desta 
grande greve, mas quer fazê-la de 
forma participada, com todos!

Esclarecimento 
e unidade

Camaradas, permitam-me desde 
já dois acrescentos. Como aqui 
vamos ver os problemas são 
imensos, exigem uma enorme 
acção de esclarecimento: os tra-
balhadores, em particular aqueles 
que têm mais baixos salários e 
que vivem em condições de mais 
precariedade, estão metidos em 
espartilhos muito complicados. 
Nós sabemos que os medos são 
muitos porque é grande a repres-
são e a precariedade, porque as 
pessoas vivem em grande dificul-
dade. A campanha ideológica do 
neo-liberalismo sobre as inevita-
bilidades dos sacrifícios sem fim 

para o povo, os impactos disso 
são muito fortes. Mas nós so-
mos capazes de responder agindo 
numa acção de esclarecimento, 
numa intervenção que tem que 
ser disseminada por todo o país 
com os temas mais importantes 
para todos os trabalhadores e, a 
partir daí, fazer a mobilização. 

Fazer a mobilização, com um 
forte sentido de unidade. E por 
isso ontem também decidimos 
que, “com um sentido de respon-

sabilidade e respeito recíproco, 
propomos uma forte unidade de 
acção a todas as organizações 
sindicais que demonstrem preo-
cupação com os problemas que os 
trabalhadores e o país se deparam 
e manifestem disponibilidade 
para lhes dar combate em acções 
sectoriais, bem como nesta greve 
geral, afirmando-se caminhos al-
ternativos e caminhos justos para 
a sociedade portuguesa”. 
É com este espírito aberto e com 
uma forte disponibilidade de tra-
balharmos a partir da concepção 
que cada trabalhador tem sobre 
como ser protagonista deste pro-
cesso de exigência de mudança, 
que partimos para esta Greve Ge-
ral. A direcção não se enganou, 
sei que podemos dizer: contamos 
convosco, vamos fazer uma gran-
de Greve Geral.

Condicionantes 
e potencialidades

Camaradas, ao arrancarmos para 
este grande e empolgante desafio 
devemos olhar, nesse exercício 
de memória que é sempre preciso 
fazer, quais são as condicionantes 
e as potencialidades que surgem 
a cada momento. Num texto que 
ides receber, num dos parágra-

fos sobre os 40 anos da Central, 
diz-se o seguinte: "As lutas dos 
trabalhadores, nas suas formas e 
objectivos e, consequentemente, 
a acção do Movimento Sindical 
como sua expressão organizada 
e dirigente não são intemporais. 
Elas são sempre determinadas 
pelas condições concretas de 
cada momento, pelas etapas de 
desenvolvimento social, pelas 
co-relações de forças que se vão 
construindo, pela ofensiva mais 
ou menos intensa do patronato, 

É com este espírito aberto e com uma 
forte disponibilidade de trabalharmos 
a partir da concepção que cada traba-

lhador tem sobre como ser protagonis-
ta deste processo de exigência de mu-

dança, que partimos para esta 
Greve Geral
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pelos níveis de organização e 
consciência dos trabalhadores, 
pela sua preparação e disponi-
bilização para a luta pelos seus 
interesses imediatos, mas tam-
bém pela existência de projectos 
políticos mais gerais, que tenham 
como objectivo a construção de 
uma democracia política, econó-
mica social e cultural em que se 
conjugam o respeito pelos direi-
tos humanos com a evolução sus-
tentada em todas as dimensões 
da vida humana na valorização 
do trabalho e na dignificação dos 
trabalhadores, na perspectiva 
histórica da edificação de uma 
sociedade sem classes". 

É este o enquadramento que hoje 
nos interessa à partida tomar e a 
partir daqui ver, em relação a cada 
uma destas dimensões, quais são 
os problemas concretos. Esta é a 
grelha de partida. 
Como se diz neste texto, as lutas 
são sempre condicionadas pe-
las condições concretas de cada 
momento e como vamos ver as 
condições actuais são difíceis: 
a precariedade, o desemprego, 
os cortes nos apoios sociais, a 
exploração desmedida de traba-
lhadores e população mais des-
protegida, limitações profundas 
no processo de desenvolvimento 
do país. 
Dizemos que as condições de 
luta são determinadas pelas eta-
pas de desenvolvimento social 
e, camaradas, neste momento, 
na nossa sociedade, fruto dessa 
campanha ideológica neoliberal 
profundamente retrógrada des-
ta fase do capitalismo, há como 
que uma espiral regressiva em 
construção todos os dias. Pro-
curam levar os que menos têm à 
situação de quebra de esperança, 
encostá-los à parede, impondo-
lhes sacrifícios e mais sacrifícios. 

Desenvolvem teorias de que o 
desempregado é um privilegiado 
porque recebe um subsídio, que 
o pensionista é um privilegiado 
porque os outros estão a pagar im-
postos para ele receber a pensão, 
que o trabalhador com precarie-
dade é um privilegiado porque já 
tem trabalho, que um reformado 
sem condições de sobrevivência 
se tiver um apoio social já é um 
privilegiado. Ora, estas camadas 
da sociedade ganham muito pou-
co, ou têm baixos rendimentos. 
Lembremo-nos que temos mais 
de metade das famílias portugue-
sas que vivem com rendimentos 
até 900 euros, ou seja, temos 

mais de 5 milhões de portugueses 
que vivem com rendimentos em 
níveis inferiores de subsistência, 
muitos na pobreza e outros abai-
xo da pobreza. Sobre estes des-
carregam esta teoria de que são 
eles os privilegiados e, com isto, 
ao som da ladainha das inevita-
bilidades do sacrifício - porque 
como falsamente dizem “a crise 
toca a todos” - procuram quebrar-
lhes a confiança e desencadeiam 
a tal espiral regressiva, em que 
até parece haver razão para tirar 
alguma coisa a quem já pouco 
tem, por haver sempre quem não 
tenha nada. E, depois, nós ve-
mos surgirem com facilidade na 
sociedade construções negativas 
nas discussões, designadamente, 
entre trabalhadores: se um tem 
mais qualquer coisa dizem: não, 
tu tens que deixar de ter porque 
eu ainda estou pior!

Espiral regressiva

Quando a sociedade entra nesta 
espiral regressiva de uma pre-
tensa igualdade sempre na re-
gressão: primeiro, jamais haverá 

igualdade; segundo, há um cami-
nhar da sociedade para o fosso. 
Mas é com isto que os poderes 
económico e político alimentam 
e prolongam o seu poder. Nós te-
mos de sacudir esta situação. 
Nós sabemos que é difícil a or-
ganização e manifestação dos 
precários, que é difícil a mani-
festação da juventude, a quem 
só dão precariedade e baixíssi-
mos salários e a quem quebram 
a esperança dizendo-lhes que não 
podem ter projectos de vida es-
truturados porque para eles tudo 
vai ser provisório no trabalho e 
fora do trabalho. Isso cria-lhes 
enormes limitações. Nós temos 
que romper com isto, temos que 
ajudar estas camadas da popula-
ção a despertarem e a verem que 
o caminho não é puxar a socieda-
de para baixo. O caminho é ques-
tionar e afrontar aqueles que de-
têm a riqueza e o poder, aqueles 
que se apropriam indevidamente 
da riqueza, exigir uma mais justa 
distribuição dessa riqueza. Exigir 
melhores condições de vida, afir-
mar, pelos factos concretos, pela 
expressão dos protestos e pela 
luta colectiva, que os desempre-
gados, os precários, os pensionis-
tas, os que recebem o SMN, ou 
o comum dos trabalhadores não 
são os privilegiados, mas sim os 
sacrificados do sistema.
Há camaradas que com muita 
sinceridade colocam situações 
que expressam o atrofiamento em 
que se encontram os trabalhado-
res perante estas campanhas neo-
liberais. No trabalho sindical, 
cada uma e cada um de vós, ao 
dirigir-se aos trabalhadores, por 
exemplo, para discutir salários, 
ouve destes, ou até de outras pes-
soas que já não estão no activo, 
uma interrogação: melhorar os 
salários? “Eu vivo com 400 eu-
ros, os outros também têm de 
sacrificar-se. O sacrifício é para 
todos!” Não entendem quem está 
a apoderar-se da riqueza, quem 
está a beneficiar do seu sacrifício 
e escorregam para uma perigosa 
espiral regressiva. São estas lógi-
cas que nós temos de quebrar. Em 
situações de grande crise é este o 
cenário mas, apesar de ser difícil, 
é rompendo com este cenário que 

O caminho é questionar e afrontar 
aqueles que detêm a riqueza e o po-

der, aqueles que se apropriam indevi-
damente da riqueza, exigir uma mais 

justa distribuição dessa riqueza.
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se resolve o futuro. 

Grandes desafios

Desde logo se nos coloca então 
um grande desafio nesta Greve 
Geral: precisamos e queremos 
todos os trabalhadores, sindi-
calizados ou não sindicaliza-
dos, com qualquer tipo de vín-
culo de trabalho e de todas as 
gerações a participarem neste 
processo de construção e reali-
zação da Greve Geral de 24 de 
Novembro. Temos que reforçar 
o nosso esclarecimento e a nossa 
intervenção nesta massa imensa 
da sociedade portuguesa que está 
aprisionada para sustentar um 
sistema injusto, um sistema que 
concentra cada vez mais a rique-
za e gera mais injustiças. É um 
desafio que, com certeza, vamos 
pegar com muita força nesta gre-
ve, rompendo barreiras e criando 
esperança.
Naquela grelha de partida, como 
eu lhe chamei, nós dizemos que o 
êxito das lutas dos trabalhadores 
se determina pelas co-relações 
de forças que se vão construindo 
e pela ofensiva mais ou menos 
intensa do patronato. Ora, não 
temos dúvidas em assumir que, 
hoje, as relações de força entre 
capital e trabalho são altamente 
desfavoráveis aos trabalhadores, 
e existe um desequilíbrio cres-
cente. A unilateralidade do poder 
patronal é um facto no estabele-
cimento das relações de trabalho 
nas mais diversas dimensões. E 
isto acontece, isto foi-se tornan-
do assim, porque o poder político 
que temos tido ao longo de déca-
das, conscientemente, optou por 
esse caminho de intensificação 
da exploração dos trabalhadores 
e de lhes enfraquecer o seu poder 
colectivo. Alguns, embora dizen-
do que não são por essas políticas 
e práticas, vão cedendo em nome 
de que não há nada a fazer, em 
nome das inevitabilidades. Que 
desgraça o comportamento da 
social-democracia nas últimas 
décadas em relação a este aspec-
to! Foi por isso que vimos as rela-
ções de força a desequilibrarem-
se: foi pela destruição de laços 

fundamentais de estabilidade e 
segurança no emprego, pela sub-
versão da legislação do trabalho, 
pela sobreposição do poder eco-
nómico e financeiro ao poder po-
lítico, foi pelo predomínio da es-
peculação sobre a economia real. 
Tudo isto foi sendo desenvolvi-
do, mas com muita determinação 
temos que dizer que não se pode 
continuar a caminhar por aqui. 
Também sabemos que estas rela-
ções de força não se vão alterar 
apenas por as denunciarmos, por 
denunciarmos o seu desequilí-
brio, embora seja indispensável a 
denúncia. Elas alterar-se-ão pela 
nossa acção. Quando uma equipa 
está a perder, se quer ganhar, não 
resolve o problema ficando a pro-
testar contra a que está a ganhar, 
tem é de reconhecer que está a 
perder e dar corda aos sapatos 
para conseguir marcar golos, 
para reequilibrar e ganhar a par-
tida. Este é, então, outro desafio 
que se nos coloca nesta Greve 
Geral. Ela tem que ser um con-
tributo para alterar as relações 
de forças que existem no terreno, 
nas relações entre os trabalhado-
res e os patrões, o capital. 

Dizemos que as lutas dos traba-
lhadores se definem, também, 
pelos níveis de vida, pelos níveis 
de organização e consciência dos 
trabalhadores e pela sua prepara-
ção e disposição para a luta em 
defesa dos seus interesses ime-
diatos. Ora, tendo consciência do 
desgaste do Movimento Sindical, 
e sabendo das suas causas, temos 
a certeza de que somos uma gran-
de força e de que o Movimento 
Sindical tem uma génese mui-
to sólida assente no lugar que o 
trabalho ocupa na sociedade e no 
valor do trabalho. É a centrali-
dade do trabalho na sociedade e 
os seus valores que sustentam o 

avanço da sociedade e, portan-
to, o sindicalismo é instrumento 
e campo de acção para o futuro, 
em particular para as gerações 
jovens. Vamos transformar este 
trabalho pela Greve Geral num 
avanço da capacidade de orga-
nização e vamos, já na prepara-
ção da greve, dar essa corda aos 
sapatos para que a sindicalização 
e a força sindical se reforcem no 
maior número de empresas e ser-
viços. 

Um défice de projectos 
políticos mais gerais

Camaradas, dizemos ainda que as 
condições da luta dos trabalha-
dores dependem da existência de 
projectos políticos mais gerais, 
e é verdade. E nós sabemos que 
esse é um défice actual. Muitas 
vezes corre-se o risco de a luta 
social se ir esgotando nela mes-
ma durante uns tempos, por falta 
de projectos políticos que este-
jam credibilizados, que a socie-
dade assuma como projectos que 
possam incorporar essa dinâmica 
social. Mas, sabemos também, 

outra coisa: é neste caldeirão so-
cial em que nos movimentamos, 
no qual somos actor importante, 
que se geram as condições para 
as alternativas políticas. A nos-
sa agenda política vai pois estar 
bem presente nas nossas lutas 
próximas e em particular nesta 
grande Greve Geral de 24 de No-
vembro. 
E depois, não esqueceremos a 
utopia de uma sociedade sem 
a exploração do homem pelo 
homem. Vamos trabalhar pela 
igualdade e pela solidariedade, 
pela justiça social, pela democra-
cia, vamos dizer que é possível 
e indispensável encontrar alter-

É neste caldeirão social em que nos 
movimentamos, no qual somos actor 

importante, que se geram as condições 
para as alternativas políticas
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nativas. Nós não estamos conde-
nados a viver eternamente neste 
sistema capitalista. Agora temos 
que agir nele, nestas condições 
concretas em que estamos. Ai de 
nós que não tenhamos a consci-
ência dos nossos problemas e do 
sistema que está a funcionar, mas 
temos de ser exigentes nas nossas 
reivindicações, forçar reformas, 
sempre sem colocarmos de lado 
a luta por rupturas e a perspectiva 
de um outro sistema político mais 
justo. É possível uma sociedade 
melhor e vamos continuar a lutar 
por ela, apresentando essa men-
sagem, em particular, às jovens 
gerações. 

Não alienamos 
nenhum dos direitos 
de participação

Camaradas, nós não alienamos 
nem nos alheamos de nenhum 
dos direitos de participação dos 
trabalhadores e das suas organi-
zações. Damos a maior valoriza-
ção à participação institucional 
porque ela é uma conquista, é um 
direito dos trabalhadores, não foi 
oferecida; podem tentar utilizá-la 

para manipular e aprisionar as or-
ganizações, mas isso é uma outra 
coisa. Dizia eu que não alienamos 
nenhum dos espaços nem das 
condições de intervenção, mas 
como herdeiros desse movimento 
sindical revolucionário, reivindi-
cativo, que transforma a socieda-
de, nós sabemos que ou há acção, 
ou há interpretação dos interesses 
dos trabalhadores e luta por eles, 
ou não há sindicalismo efectivo.
Sabendo que, em particular em 
períodos históricos como este 
que estamos a viver, as coisas 
mudam por uma intervenção 

que force a convergência entre 
reformas e roturas, nós prosse-
guiremos apontando o caminho 
da luta aos trabalhadores. Com 
esta consciência: a luta nunca é 
definitiva e nem é sempre feita 
da mesma forma, mas ai dos tra-
balhadores ou ai dos povos que 
pensem que atingido um deter-
minado patamar de consolidação 
dos seus direitos, ou de valores 
da democracia, está resolvido o 
problema e podem descansar ou 
limitar-se a seguir o poder insti-
tuído. Por isso repito que ou se 
dá vida contínua à participação, à 
acção e luta sociopolítica, ou não 
há continuidade dos processos 
no sentido do progresso. É esta 
mensagem também que é preciso 
passar aos trabalhadores e à so-
ciedade portuguesa. 
Por esta razão uma outra coisa 
que se nos coloca, quando dize-
mos que esta Greve Geral de 24 
de Novembro é do interesse do 
país, é termos de ir para a socie-
dade discutir e mobilizar a so-
ciedade. Lá está um dos outros 
elementos que já referi relativo à 
génese da CGTP: nós agimos de 
dentro para fora, dos locais de 
trabalho para a sociedade. En-
tão é isso que também vos apela-

mos que façam: multiplicação de 
contactos, o alerta e apelo a insti-
tuições, a organizações diversas. 
Vamos dizer: é preciso tomarmos 
nas nossas mãos o destino do 
país, não se pode continuar pelos 
caminhos em que nos encontra-
mos, porque por aí vamos para o 
abismo.

Camaradas, já vos referi que esta 
evocação dos 40 anos é uma evo-
cação que nos obriga a um exer-
cício de memória e estamos a tra-
tar dele, mas obriga-nos também 
- e daqui para a frente, cada vez 

mais, pois o 12º Congresso da 
Central está a  aproximar-se - a 
uma outra coisa: sermos muito 
audaciosos na discussão dos 
problemas do presente para 
projectar e construir com segu-
rança o futuro. Não há volta a 
dar, temos uma base extraordiná-
ria, muitos contributos ao longo 
do percurso, uma extraordinária 
aquisição, mas temos de tornar o 
presente e com muita frontalida-
de discutir, ver os problemas com 
que estamos e definir objectivos, 
caminhos e formas de organizar 
e intervir que consigam ser vi-
toriosos. Há grande confiança e 
esperança em todos vós, homens 
e mulheres que constituem este 
enorme colectivo. Com este co-
lectivo vai ser possível confirmar 
e engrandecer a CGTP-IN.

O porquê 
das nossas opções

Agora algumas notas muito rápi-
das sobre aspectos que também 
justificam as nossas opções. A 
primeira é sobre a situação polí-
tica: nós estamos numa situação 
muito complicada, mas essa situ-
ação tem causas e tem responsá-

veis. Estamos numa situação 
de sacrifícios injustos, de po-
líticas que comprometem o 
futuro. Na fase de preparação 
de um Orçamento de Estado 
que se perspectiva como mais 
um rol de malfeitorias contra 
o povo português. Por aquilo 
que já se desenha, estamos 
também na aproximação a 
umas eleições presidenciais 

para as quais vale a pena olhar, 
pois o que está em marcha é uma 
reeleição sem debate eleitoral tí-
pico de uma democracia. E isso é 
perigoso!
Em democracia uma eleição 
pressupõe apresentação de pro-
postas concretas, transparência 
nas opções, projectos, ideias cla-
ras e muito debate. Por exemplo, 
vemos agora nas eleições bra-
sileiras, onde há um Presidente 
da República que não pode ser 
candidato, mas até tem um apoio 
da sociedade brasileira a rondar 
os 80%, a vir para o terreno dis-

Ou se dá vida contínua à participação, 
à acção e luta sociopolítica, ou não há 

continuidade dos processos no sentido 
do progresso
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cutir, a polemizar, a obrigar ao 
confronto de projectos, a mobi-
lizar a sociedade. Em Portugal 
estamos a assistir a um cenário 
perigoso para a democracia, por-
que em nome da interpretação 
do interesse nacional, de enten-
dimentos e compromissos (dois 
palavrões frequentemente repe-
tidos) do centrão político, anun-
ciados desgraçadamente como a 
necessária e única solução para o 
país, surge uma pessoa, o actual 
Presidente da República, cujas 
culpas nos bloqueios do país não 
são pequenas, a consagrar a sua 
reeleição sem se sujeitar a debate 
na sociedade, evitando assim que 
os portugueses tomem consciên-
cia da situação em que estamos e 
de possíveis alternativas. Tendo 
presente que esse entendimento 
e esse compromisso de que nos 
falam, não são mais nem menos 
do que a continuação e o aprofun-
damento das políticas que deram 
origem aos bloqueios do país, é 
caso para estarmos bem alerta e 
tentarmos inverter a marcha da 
coisa.
Nas últimas semanas, todo o 
cenário construído em torno da 
acção e da forma como agiu o 
Governo, o PSD e o Presiden-
te da República, convergem. O 
grande centro dos interesses po-
líticos, económicos e financeiros 
está por detrás deste jogo e nós 
temos de dizer que não é por aqui 
o caminho do futuro. É preciso 
dar sinais fortes neste sentido. 
As eleições presidenciais devem 
ser um momento de discussão, 
onde se apontem caminhos de 
rotura e onde se apontem pro-
jectos alternativos. E, depois há 
que ter cuidado porque, se a se-
guir às presidenciais dominadas 
por aquela estratégia, vem uma 
crise política como aí desenham, 
teremos uma grande aceleração 
do agravamento dos bloqueios, 
da “crise” em que já estamos. Ai 
de nós se não se cria na sociedade 
portuguesa capacidade para sacu-
dir esse cenário. O processo das 
presidenciais será um desastre e a 
crise política a seguir, um desas-
tre ainda maior. 
Isto significa que também por ra-
zões políticas, há que dar “corda 

aos sapatos”. Nós, CGTP-IN, não 
somos um partido político, mas 
somos no plano social uma grande 
força, com uma enorme respon-
sabilidade, que pode dar um con-
tributo positivo para evidenciar a 
relação entre o social e o político, 
contribuindo para colocar o poder 
económico no seu lugar. Para nós 
as opções políticas não são indife-
rentes. Por isso temos de ser in-
térpretes activos dos processos 
políticos.

Medidas 
profundamente injustas

Camaradas, este conjunto de me-
didas que eles agora avançam é 
profundamente injusto. Não vou 
alongar-me muito mais nas refle-
xões, mas chamo ainda a atenção 
de dois ou três aspectos. No últi-
mo PEC aquilo que diz respeito 
a cortes e sacrifícios dos traba-
lhadores é tudo bem identificado, 
contabilizado, sabe-se como é 
que vai ser aplicado, eles não se 
esquecem. Ainda há bocadinho a 
Ana Avoila me mostrava uma alí-
nea descrevendo em pormenor o 
conjunto das remunerações a se-
rem consideradas para o corte nos 
salários dos “novos-ricos” que o 
Governo descobriu, os trabalha-
dores da Administração Pública 
que ganham mais de 1.500 euros. 
Como dizia, em relação àquilo 
que é cortes para os trabalha-
dores eles não se esquecem da 
mínima coisa, mas em relação 
ao sector financeiro fazem uma 
afirmação genérica, dizem que 
vão introduzir algumas medidas, 
não descrevendo uma única. E 
como nós sabemos, em regra, as 
exigências de sacrifícios aos ricos 
terminam com uma montanha a 
parir um rato. Será um milagre se 
isso não acontecer outra vez!
Neste PEC não há nada de com-
bate à fraude e à evasão fiscal e, 
como sabemos, em nome da crise, 
nos dois últimos anos fugiram do 
Orçamento de Estado, por fraude 
e evasão, milhares de milhões de 
euros. Não há nada de combate 
à economia paralela, e pela eco-
nomia paralela circulam trinta a 
trinta e cinco mil milhões de euros 

que se fossem taxados, mesmo que 
em parte, resolviam muitos proble-
mas. Não há nada em concreto 
sobre as transacções financeiras. 
Não há coragem de dizer nada, por 
exemplo, sobre as mais-valias do 
negócio da PT com a Vivo. Será 
que os tais sete mil milhões de eu-
ros vão mesmo para um paraíso fis-
cal e não fica um chavo de impostos 
neste país? Tantas fontes se podiam 
utilizar para, com justiça, aumentar 
as receitas! É possível muitas mais 
receitas e é possível cortar em des-
pesas em muito lado.  
Tudo o que são sacrifícios para os 
trabalhadores e para o povo eles 
concretizam, e depois ainda dizem 
que são corajosos. Camaradas, não 
são corajosos, o que fazem é vigari-
zar o povo, roubam aquilo que é do 
povo em favor do capital. Isso não é 
coragem nenhuma! Coragem seria 
tomar aquelas medidas e afrontar 
os ricos e poderosos. 
Em nome da defesa do emprego 
dizem-nos que não se pode aumen-
tar os salários. E nós sabemos que 
isso é uma trapaça absoluta. Cama-
radas, a juventude, em regra, só tem 
trabalho precário e trabalho muito 
mal remunerado e a juventude tem 
mais formação escolar, tem mais 
capacidade física e disponibilidade 
de tempo, entretanto a juventude 
tem uma taxa de desemprego que 
é o dobro da taxa de desemprego 
média. Ou seja, não é a precarie-
dade e os baixos salários que re-
solvem o problema do emprego, 
isso é uma fraude, uma mentira que 
é preciso denunciar: como é que 
se quer a resolução dos problemas 
com medidas destas? 

Por um verdadeiro 
projecto de desenvolvi-
mento

Temos um terceiro problema, o 
mais grave de todos, que é a socie-
dade portuguesa encaminhada para 
um beco por inexistência de um 
verdadeiro projecto de desenvolvi-
mento. Como disse, construiu-se 
um falso conceito de moderni-
dade. Durante décadas andou-se 
a fazer os trabalhadores aceitarem 
despedimentos, a aceitar as resci-
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sões de contrato, a aceitar os en-
cerramentos totais ou parciais de 
empresas em nome de que isso era 
inevitável face às mudanças, à glo-
balização, e a outras tretas. Parecia 
que o sector produtivo já não tinha 
lugar no nosso país e que um futuro 
moderno era uma terciarização abs-
tracta. Andou-se durante décadas a 
teorizar contra as velhas profissões, 
contra as carreiras profissionais, 
contra a necessidade de construir 
trajectórias profissionais, sempre 
para desvalorizar o trabalho e para 
afrontar os direitos dos trabalha-
dores. Andou-se durante décadas 
a convencer os portugueses que o 
consumo, o consumo desmedido, 
é sinónimo de modernidade. Que 
grande trapaça! Começou-se a não 
pagar os salários que eram devidos, 
usando e abusando da precariedade 
do trabalho, engajando os traba-
lhadores e o povo para os crédi-
tos “fáceis” e pendurou-se assim 
grande parte dos trabalhadores e da 
sociedade portuguesa nas dividas 
e dependências múltiplas. E é este 
falso conceito de modernidade que 
nós também temos de combater, 
forçando mudanças e alternativas.
Camaradas, não nos faltam razões, 
mas também não nos falta confian-
ça, para encararmos o futuro com 
muita determinação, para continu-
armos este projecto da CGTP-IN e 
o ampliarmos, para darmos dimen-
são às lutas pequeninas e grandes 
de todos os dias.
Nestes próximos tempos temos de 
multiplicar a nossa capacidade 
criativa, criar uma dinâmica so-
cial forte. Vamos, em 24 de No-
vembro, em favor dos interesses e 
direitos dos trabalhadores, em favor 
do povo português, em defesa dos 
interesses das gerações mais jo-
vens, em favor do interesse nacio-
nal, dar a resposta necessária para 
sacudir esta situação que estamos 
a viver e para apontar as mudanças 
e caminhos de futuro que são ne-
cessários, realizando uma grande 
Greve Geral. Contamos convosco, 
contamos com milhões de trabalha-
dores portugueses para ganhar esta 
importante batalha.

10 Fevereiro
Grécia. Centenas de milhares de 
trabalhadores do sector público 
entraram em greve contra o pa-
cote social do governo, que inclui 
congelamento dos salários do 
sector público, cortes graves nos 
suplementos aos salários, agrava-
mento dos impostos, substituição 
de apenas um em cada cinco dos 
trabalhadores que deixem o ser-
viço público, aumento da idade 
da reforma. A participação foi de 
cerca de 75%, subindo para 90% 
entre as maiores concentrações 
de trabalhadores no sector esta-
tal. Simultaneamente realizaram-
se em Atenas duas manifestações 
de sindicalistas e trabalhadores 
que reuniram, apesar das condi-

ções climáticas adversas, 15.000 
trabalhadores.
Dia 24, teve lugar uma greve ge-
ral envolvendo os trabalhadores 
do sector público e do sector pri-
vado.

7 Setembro
Greve geral em França, num 
protesto que mobilizou 2,7 mi-
lhões de pessoas. No fulcro dos 
protestos – ou como “ponto de 
confluência” de um mais vasto 
descontentamento – o projecto 
de lei que aumenta de 60 para 
62 anos a idade de reforma, com 
penalizações, e para 67 anos a 
reforma integral. Segundo son-
dagens então divulgadas, o apoio 

Lutas na Europa

Num momento em que, por toda a Europa - e apresentadas como 
uma “inevitabilidade” - são impostas políticas drasticamente anti-
sociais, os trabalhadores e os seus sindicatos têm vindo a reagir 
com importantes acções de luta, greves e manifestações.
Com expressão desigual e destaque para a França, onde se têm su-
cedido as greves gerais, o actual movimento de protesto, de retoma 
da luta social, teve significativas manifestações logo após as férias 
de Verão. E um ponto alto na jornada de acção europeia de 29 de 
Setembro.
Já no início do ano, entretanto, tinham tido lugar marcantes acções 
de luta, como no caso – que referimos – da Grécia.
Desse movimento – em curso – a nível europeu, aqui damos breves 
flashes cronológicos, de esparsas notícias que entretanto vieram a 
público.
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popular à mobilização rondou os 
70%. Mais acções de luta tiveram 
lugar a 15 e 23 (greve geral).

11 Setembro
Milhares de pessoas concentra-
ram-se em Salónica, Grécia, 
contra as medidas de austeridade 
do governo PASOK. Centenas 
de camionistas participaram na 
manifestação e anunciaram uma 
nova greve por tempo indetermi-
nado para protestar contra o pro-
jecto de lei sobre a liberalização 
do sector. Um apelo a uma nova 
greve geral foi feito pelos sindi-
catos.
O plano de austeridade inclui 
cortes de mais de 20% dos salá-
rios dos funcionários públicos, 
redução das pensões de reforma 
e aumento de impostos. O plano 
do governo grego para este ano é 
privatizar a ferrovia, a saúde, os 
portos, correios e serviço de dis-
tribuição de água.

29 Setembro
Greve geral em Espanha, no 
quadro da Jornada europeia de 
29 de Setembro. A greve teve 
uma adesão global de 71,7% dos 
trabalhadores. O impacto fez-se 
sentir, em particular, em sectores 
como a indústria, limpeza e trans-
portes. Dados sectoriais, divulga-
dos pelos sindicatos, referiram 
que a adesão na indústria foi de 
85%, na construção de 90%, na 
educação de 65% e na saúde de 
50%.
No panfleto de convocação para 
a greve, a reforma laboral de 
Zapatero é denunciada como 
“uma fábrica de produzir de-
sempregados” e aponta-se o 
dedo à “lamentável campanha 
mediática de criminalização dos 
desempregados(as)”.

12 Outubro
Em França, as greves e manifes-
tações sucedem-se, quase inin-
terruptamente, ao longo do mês 
de Outubro. Dia 12, as greves e 
manifestações mobilizaram 3,5 
milhões de pessoas. 
No intervalo entre as grandes ma-

nifestações, prosseguiram os pro-
testos sectoriais nas escolas, nos 
transportes ferroviários e com 
forte incidência nas refinarias.
A Union Nationale Lycéene, ci-
tada pelo Le Monde, informou 
(14/10) que 900 dos 4302 liceus 
do país eram palco de acções de 
protesto e cerca de 500 estavam 
“bloqueados”. 
Manifestações, nalguns casos 
com milhares de pessoas, como 
em Rennes e Toulouse – onde 
se concentraram entre sete mil e 
vinte mil manifestantes -, ocorre-
ram em diversas cidades, a par de 
acções exclusivamente juvenis.

19 Outubro
Foi a sexta jornada de acção des-
de o início do mês, em França 
(sucedendo-se às mobilizações 
de 12 e 16 de Outubro). A mo-
bilização envolveu 3,5 milhões 
de pessoas. As greves marcam 
o quotidiano do país, em parti-
cular as nos transportes e nas 12 
refinarias francesas. Quase um 
terço das 12.500 estações de ser-

29 de Setembro
“Não à austeridade. Prioridade 
 ao emprego e ao crescimento!”
Mais de 100.000 manifestantes desfilaram pelas ruas de Bruxelas, ao 
apelo da Confederação Europeia dos Sindicatos. Em Espanha teve lu-
gar uma greve geral que contou com a adesão de mais de 70% dos 
trabalhadores. 
Para além da euro-manifestação em Bruxelas, muitos milhares de tra-
balhadores participaram em manifestações em França, Itália, Letónia, 
Lituânia, República Checa, Chipre, Sérvia, Roménia, Polónia, Irlanda.
Em Portugal largos milhares de pessoas participaram nas manifes-
tações em Lisboa e no Porto. Contra o desemprego e as injustiças, a 
manifestação de Lisboa juntou cerca de 50000 trabalhadores que des-
filaram do Marquês de Pombal para a Assembleia da República.

viço esperavam reabastecimento 
e a falta de combustíveis está a 
condicionar diferentes secto-
res. As paralisações obrigaram 
ao cancelamento de metade dos 
voos em Orly e de 30% nos ou-
tros aeroportos metropolitanos. 
Nos transportes terrestres, onde 
se vive o oitavo dia de greve, as 
maiores perturbações foram nos 
caminhos-de-ferro.
A presença dos jovens no mo-
vimento de protesto tornou-se 
marcante. A federação estudantil 
Fidl calculou em 1200 as escolas 
envolvidas e fixou em 850 as que 
pararam. Algumas universidades 
também aderiram. Doze das 83 
votaram a favor da greve e dez 
não funcionaram.
“Uma verdadeira reforma para 
os velhos, um verdadeiro traba-
lho para os jovens”, era uma das 
palavras de ordem nas manifes-
tações de Paris.
Os sindicatos decidiram duas no-
vas jornadas de luta: 28 de Outu-
bro (dois milhões de pessoas em 
270 desfiles de protesto) e 6 de 
Novembro.
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Assembleia Geral de Sócios 
aprova por unanimidade 
e aclamação, adesão 
à greve geral

A Assembleia Ge-
ral de Sócios de 
dia 14 de Ou-
tubro aprovou, 
por unanimidade 
e aclamação, a 

adesão à Greve Geral convocada 
pela CGTP para dia 24 de No-
vembro. 
Foram apresentadas a esta assem-
bleia 3 moções (uma da direcção, 
uma subscrita em primeiro lugar 
por Francisco Santos e uma ter-
ceira por Carlos Vasconcellos). 
Todas preconizavam a adesão à 

Greve Geral. Em reunião prévia 
não foi possível a sua fusão pelo 
que foram as três admitidas a dis-
cussão e votação. 
Durante o debate ficou bem ex-
presso o repúdio dos sócios pre-
sentes pelas medidas tomadas ou 
já anunciadas como o roubo dos 
salários, o congelamento das pro-
gressões na carreira, os aumentos 
dos impostos e das contribuições 
e o congelamento das pensões. 
 Antes da votação das moções, 
e de acordo com a metodologia 
acordada com os representantes 

das propostas, foi posto à votação 
um pequeno texto cujo sentido 
era inequívoco - o SPGL deveria 
aderir à Greve Geral. Foi aprova-
do por todos os presentes.
As três moções apresentadas à 
assembleia foram depois postas à 
votação e aprovadas. A da direc-
ção por unanimidade e as outras 
por maioria. 
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 Cidadania

Joaquim Jorge Veiguinha

Recentemente surgiu no 
panorama político português 
um novo Governador (com 
“g” maiúsculo) com uma 
irreprimível tendência para 
candidato a “salvador da pá-

tria” em perigo: de seu nome, Carlos Costa, 
Governador (sic) do Banco de Portugal 
(BdP).
Em entrevista ao Público de 2010, este 
personagem candidatou-se a protagonista 
da actual tragicomédia política nacional. 
Num período em que a taxa de desemprego 
não pára de aumentar e em que a propos-
ta de Orçamento de Estado para 2011 
combina uma política de dupla iniquidade 
fiscal – aumento dos impostos indirectos e 
aumento regressivo da carga fiscal dos im-
postos directos – com cortes nas prestações 
sociais, reduções salariais na função pública 
a partir de salários brutos de 1500 euros, 
congelamentos dos aumentos de todas as 
pensões, obrigatoriedade de um beneficiá-
rio do subsídio de desemprego retornar ao 
trabalho por salários mais baixos, Carlos 
Costa afirma que as famílias portuguesas 
devem poupar mais. 
Estas considerações, que deviam figurar em 
destaque no You Tube, demonstram que o 
Governador Carlos Costa vive provavel-
mente noutro país: Como é possível fazer 
um apelo à poupança – virtude estéril por 
excelência, como demonstrou o economista 
John Maynard Keynes – se a grande maio-
ria das famílias portuguesas, mesmo cor-
tando em despesas menos essenciais, chega 
ao fim do mês sem nenhuma possibilidade 
objectiva de constituir um magro pecúlio 
para as situações imprevistas do futuro? 
Ignora o Governador Carlos Costa que 
11,8% da população portuguesa, em 2008, 
vivia numa situação de pobreza, só sendo 
ultrapassada neste indicador pela Roménia 
e pela Grécia? Não sabe que cerca de 40% 
da população do país cairia abaixo da linha 

de pobreza, se não recebesse as prestações 
sociais a que tem direito, e que agora vão 
sofrer cortes significativos? Esquece-se que 
a poupança não se transforma automatica-
mente em investimento, mas é, pelo contrá-
rio, o investimento criador de emprego que 
proporciona o aumento dos rendimentos 
do trabalho e, consequentemente, gera mais 
poupança?
O Governador Carlos Costa não se limita 
a emitir opiniões sobre temas da sua espe-
cialidade – ninguém pode privá-lo deste 
direito constitucionalmente consagrado 
–, mas pretende ir mais longe, pois tenta 
converter as suas opiniões privadas em 
recomendações políticas que visam com-
prometer o Executivo. Antes de tudo, apela 
a um “consenso político alargado” com o 
objectivo de estabelecer tectos nominais 
à despesa pública e de criar as condições 
para uma orçamentação plurianual de seis 
anos que, tendo em conta o seu sistema 
referência, serão provavelmente mais seis 
anos de cortes na despesa e nos investimen-
tos sociais para “estimular” a poupança nas 
administrações públicas. Carlos Costa não 
está, porém, completamente satisfeito. De 
facto, pretende ainda que as suas “recomen-
dações” se tornem vinculativas, não hesitan-
do em propor a instituição de uma “agência 
independente” para controlar o andamento 
das contas públicas. A Unidade Técnica de 
Apoio Orçamental (UTAO), que funcio-
na na Assembleia da República, não lhe 
garante os requisitos de independência 
que tem em mente, pois é de nomeação 
política. Carlos Costa recomenda que esta 
seja constituída por “técnicos” escolhidos 
através de concurso pela “administração 
da Assembleia da República”. Em primeiro 
lugar, a Assembleia da República é o órgão 
representativo, eleito por sufrágio universal 
de todos os cidadãos portugueses maiores 
de 18 anos, e não um “conselho de adminis-
tração” de um banco. Em segundo lugar, as 

questões relacionadas com o orçamento de 
Estado são questões de relevância política 
estratégica, não podendo ser decididas por 
“técnicos” pretensamente independentes 
que, como demonstra o caso do Banco 
Central Europeu, tendem a impor medi-
das bloqueadoras do investimento e do 
emprego em nome de políticas monetaris-
tas centradas em taxas de juro e de câmbio 
relativamente elevadas.
Carlos Costa e o seu BdP pretendem tam-
bém fazer doutrina. No boletim económico 
de Outono desta instituição é desenvolvida 
a tese de que os trabalhadores portugueses, 
e particularmente os funcionários públicos, 
ganham excessivamente se tivermos em 
conta a sua baixa produtividade. Certa-
mente que, considerando a França como 
base 100, a produtividade do trabalho em 
Portugal situa-se em 43,4. No entanto, ve-
rificamos que, ao contrário do que defende 
o relatório de tão respeitável instituição, a 
diferença salarial dos trabalhadores portu-
gueses é muito maior do que a sua diferença 
de produtividade: 29 contra 100 da França 
e 99 da Europa (Fonte: Alternatives Écono-
miques, Paris, Outubro 2010, pp. 10-12). 
Mas isto significa que a baixa produtividade 
dos trabalhadores portugueses depende de 
outras causas: sobretudo de um modelo 
de produção que continua a apostar nos 
baixos salários e nas reduzidas qualificações 
da força de trabalho. E certamente não será 
com políticas que pretendem reduzir ainda 
mais os salários nominais tanto na função 
pública como no sector privado que o “dé-
fice” da produtividade da força de trabalho 
portuguesa relativamente à europeia se 
atenuará. Mas esta verdade inconveniente 
ultrapassa os limitados horizontes doutri-
nários de Carlos Costa e dos seus colegas 
do BdP. 

Os conselhos do 
Governador Carlos Costa
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 Reportagem

“A ideia surgiu de 
uma conversa mui-
to simples”, lem-
bra Wagner Diniz, 
adjunto da direc-
ção da Escola de 

Música do Conservatório Nacional para 
o desenvolvimento da Orquestra Gera-
ção. 
Jorge Miranda, que dirige o Departa-
mento de Educação e Cultura da Câmara 
Municipal da Amadora, lançou o desafio 
de integrar uma componente musical 
num projecto de integração social que a 
Escola Miguel Torga estava a desenvol-
ver, com o apoio da Gulbenkian. “E eu, 
lembrei-me do que se fazia na Venezue-
la – porque, quando estive a estudar no 
estrangeiro, alguns colegas venezuelanos 
falaram-me de El Sistema (Sistema Na-
cional de las Orquestas Sinfónicas Juve-
niles e Infantiles de Venezuela). E sugeri 
– vamos avançar com isso”.
Foi assim que, em 2007, foi criado o pri-

meiro núcleo da Orquestra Geração. Na 
Escola Miguel Torga, na Amadora, com 
15 miúdos.

O eterno problema da estabilidade 
e dos financiamentos

“Ao fim dos dois primeiros anos lectivos, 
começaram já a desenhar-se as diversas 
possibilidades de apoio ao projecto. Ou 
seja: primeiro, autarquias; depois, insti-
tuição sem fins lucrativos, fundações – 
como é o caso da Gulbenkian; e, terceiro, 
empresas”, assinala Wagner Diniz, numa 
breve descrição da evolução do projecto.
Entretanto, a necessidade sentida de uma 
maior estabilidade leva os promotores da 
Orquestra Geração a tentarem o apoio do 
Ministério da Educação.
Inicialmente, sem qualquer resposta. Fi-
nalmente, lembra Wagner Diniz, “tive-
mos uma reunião e o Ministério compro-
meteu-se a pagar a todos os professores 
contratados através de uma escola voca-

cional de música da região. Ou seja – em 
Lisboa seria o Conservatório Nacional. 
Em Coimbra – esperamos que para o 
próximo ano – será o Conservatório de 
Coimbra. O que eu sugeri é: convém que 
sejam as escolas vocacionais de música a 
contratar, e não a escola básica onde nós 
intervimos, porque somos nós que temos 
o know-how a nível musical”. E, acres-
centa, “há sempre confusões. Porque nos 
querem integrar no modelo de como fun-
ciona o ensino em geral. E há realmente 
algumas coisas diferentes. Por exemplo, 
na música, há ensino individual”.
Atingiu-se assim uma fase “em que já 
tínhamos garantidos alguns parâmetros” 
essenciais.
Mas outras questões vão surgindo. A exi-
gir resposta.
Antes do mais, “agora toda a gente quer 
o projecto, mas não há capacidade de 
resposta”. Pelo que, a opção dos promo-
tores do projecto é ir para outras zonas 
do país. Por exemplo: “para o ano, vamos 

Orquestra Geração
Pela música é que vamos

 Reportagem

“Isto não é propriamente um projecto exclusivamente musical. É um projecto de interculturalidade e inte-
gração”. Uma ideia de fundo, que perpassa toda a conversa, com Wagner Dinis e Helena Lima, na Escola 
de Música do Conservatório Nacional, em torno de um projecto de que são promotores e responsáveis. 
“Uma ideia que surgiu de uma conversa muito simples”, que já deu provas e envolve hoje cerca de mil 
crianças e 17 escolas espalhadas pelo país: a Orquestra Geração.  



17

In
fo
rm

a
çã
o

E
S

C
O

L
A

  

ReportagemReportagem

avançar em Coimbra. O Ministério já au-
torizou a contratar para Coimbra. E aí é 
mais fácil arranjar professores. E temos 
– exclusivamente pago pela Fundação 
EDP – uma escola em Amarante e uma 
escola em Mirandela, onde vão começar 
também actividades”.
Outra questão – fundamental – é a cria-
ção de uma estrutura que garanta apoio 
e coordenação. “Para nós, o que era im-
portante é que se constituísse, na órbita 
do Ministério da Educação, um tipo de 
Fundação ou de Instituto, extremamente 
ligeiro e leve, que assegurasse a parte do 
garante pedagógico, apostasse na forma-
ção, garantisse estabilidade”. 
“Nós não podemos continuar a dirigir 
isto, entre nós, com apenas quatro pesso-
as. Quando já são mil alunos envolvidos 
no projecto. Setenta professores, só em 
Lisboa. Tem que haver pelo menos uma 
estrutura que garanta um determinado 
apoio”, afirma Wagner Diniz. 
E sublinha: “tem que haver uma opção 
política”. Comentando: “Já que o projec-
to teve o Prémio Nacional dos Profes-
sores para a Inovação – para mim quer 
dizer qualquer coisa. Se seleccionaram, 
tem que haver uma certa coerência. E, 
então, apoiar. Se não – deram o prémio 
por mero capricho”. 

Entre o funaná e a música clássica

“O multiculturalismo existe. Mesmo ha-
vendo quem não queira. E nós também 
apostamos nisso”, diz Wagner Diniz. “Já 
fizemos a estreia com uma morna da Ce-
sária Évora. Foi um sucesso! E agora va-
mos fazer arranjos de funanás e também 

música cigana. Tendo sempre em conta 
o papel importante que a música clássica 
tem na estruturação”. 
Mas sem esquecer a comunidade a que se 
dirigem. “E se eu não aceito a cultura dos 
outros, eles também podem dizer-me que 
não aceitam a minha”. 
“Nós temos que conquistar, não apenas 
os pais, mas as comunidades” em que as 
escolas se inserem. E, nesse sentido, “a 
estratégia tinha que ser, obrigatoriamen-
te, tocar uma música que eles entendes-
sem, que ouvissem em casa”. 
Por isso, “ fomos por essa via e vamos 
continuar por essa via”.
Helena Lima, coordenadora pedagógico-
executiva da Orquestra Geração, expli-
ca, em palavras claras e entusiásticas, a 
importância do trabalho numa orquestra.
“O trabalhar numa orquestra é trabalhar 
numa comunidade, em que tem que se 
respeitar também hierarquias. Em que 
se tem que respeitar os outros. Desen-
volver competências de socialização ex-
tremamente fortes. De inter-cooperação. 
Porque não é possível estar-se a tocar e 
não se conseguir ouvir os outros colegas 
e respeitar os seus tempos, respeitar o 
momento de entrada certa, conseguir ter, 
no fundo, uma concentração muito mais 
apurada. 
“E nós vemos todos que a música desen-
volve estas competências. Que depois 
também são úteis nas outras disciplinas. 
E na vida em geral.
“Daí essa grande mais-valia. O aluno não 
vai estudar um instrumento e estar isola-
damente com o seu professor durante a 
semana e faz uma aula de conjunto. Não. 
O grande envolvimento é no concerto. 

Porque ele tem meia hora individual. Às 
vezes uma hora, quando são dois. Tam-
bém para prolongar um pouco mais o tra-
balho só sobre o instrumento. E depois 
há mais 5 horas de trabalho em conjunto. 
Portanto, ele entremeia uma hora de co-
nhecimento do instrumento, em que está 
com o professor, ou com mais um cole-
ga, na sala de aula. E depois está mais 
duas horas por semana com o seu grupo 
de instrumentos – os violinos, as violas, 
violoncelos, flautas, por aí fora. E depois 
tem mais três horas de trabalho em or-
questra”. 
Portanto, “o trabalho de conjunto é o ful-
cro do projecto”, conclui.

Avaliação precisa-se

“Por mim, eu posso dizer que estou mui-
to contente. Porque ao fim de um ou dois 
anos houve uma série de miúdos que 
vieram para o Conservatório. Fico muito 
contente de ver os miúdos de Camarate, 
Sacavém e Apelação, que, quando se jun-
tam, estão de bem uns com os outros, e 
conseguem estar uma semana, 24 horas 
por dia, sem haver problemas. Para mim 
isso é um aspecto importante. Mas não 
é uma análise científica”, comenta Wag-
ner Diniz, sublinhando a importância, a 
urgência mesmo, de uma avaliação do 
projecto em curso.
Também para Helena Lima, é tempo de 
avaliar o trabalho feito. “Acho que os in-
dicadores que nós temos são indicadores 
de sucesso. Mas não temos dados estatís-
ticos. Um indicador importante é os miú-
dos começarem a ver a orquestra como 
um espaço onde se sentem bem”.
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Mas importa “fazer um levantamento es-
tatístico do percurso do aluno ao longo 
do tempo em que ele se mantém na or-
questra, quais as suas notas”. 
Estamos a precisar de fazer uma inves-
tigação séria,afirma Helena Lima. “Com 
instituições que se interessem pelo pro-
jecto, universidades que queiram fazer 
um estudo. Nós já tivemos uma investi-
gadora que faz um mestrado no ISCTE, 
que começou a desenvolver um projecto 
de investigação. Soubemos do interesse 
da Universidade Católica do Porto”. 
Sublinha, entretanto, “que isto são pro-
cessos lentos. Não são processos que se 
consigam num ou dois anos”. 

Relação com as escolas
“O balanço geral é bom”

No que respeita à relação entre o projec-
to e as escolas, “o balanço geral é bom”. 
É a síntese de Wagner Diniz. “Só que há 
casos e casos”, acrescenta. 
“Geralmente, quando a direcção da es-
cola é uma direcção empenhada e plena 
de outras iniciativas, a nossa relação é 
excelente. Como há várias. Escolas que 
até podem ser problemáticas. Onde 
o projecto até demora mais tempo a 
implantar-se. Mas vê-se que há, da 
parte das direcções, um interesse 
muito grande em continuar a apoiar. 
Respeitando cada um a sua órbita de 
influência, a sua responsabilidade”.
Mas nem sempre as coisas correm 
tão bem.
Em escolas mais difíceis, em que há 
mais problemas, em que a direcção 
não é tão coesa, “às vezes temos 
algumas dificuldades de compreen-
são, porque geralmente essas esco-
las têm tendência a querer ser elas 
a mandar. Numa esfera em que em 
princípio não terão, compreensivel-
mente, competência para o fazer”.
E Wagner Diniz especifica: “Preo-
cupam-se em ter as coisas certinhas. 
E o nosso método não pode ser um 
método certinho. Uma das suas grandes 
vantagens é não ser integrado, nem arti-
culado. É livre. Por isso pude chegar à 
Apelação e, em vez de utilizar a chapa 
3, vi que não podia juntar mais de 10 mi-
údos de cada vez e então comecei a dar 
aulas por grupos de 5. E fui juntando a 
pouco e pouco. Quando, nas outras es-
colas, não. Por vezes há direcções que, 
como estão habituadas ao funcionamento 
por turmas, isto causa alguma confusão”.
No fundo, a questão que se coloca é: 

quem é que manda dentro da escola. 
“Não é nossa intenção mandar na escola. 
Agora, em termos pedagógicos, no nos-
so projecto mandamos nós. Sempre com 
informação e conhecimento da escola”.
Mas isso tem que estar definido. “Quan-
do isto está claro, o relacionamento é 
magnífico. Porque nós nunca negamos à 
escola a presença da orquestra nas suas 
apresentações, nos seus trabalhos. Por-
que também sabemos que a orquestra faz 
parte do trabalho pedagógico da própria 
escola. Nós estamos ali para fornecer 
uma coisa extra. E é do nosso interesse 
integrarmo-nos bem na comunidade es-
colar”.

Perspectivas
Chegou a altura de unirmos forças

Falar de perspectivas em tempos de crise 
é um desafio. Mas um desafio a que os 
promotores da Orquestra Geração lutam 
por dar uma resposta positiva.
“Orquestra Geraçãozinha”, orquestras 
regionais, nacionais, europeias. São 
múltiplos os projectos. Utópicos. Muito 
utópicos. Mas para que “já começámos 

a trabalhar”. 
O “Geraçãozinha” – uma orquestra dos 
3 aos 6 anos – está ainda numa fase de 
preparação. Mas ideias não faltam.
“É um projecto muito interessante”, con-
sidera Wagner Diniz. As crianças “não 
começam logo com instrumentos. Come-
çam com outras actividades. E aí os pais 
é que vão assistir às aulas. Para apoiar os 
alunos. O que é também uma forma de 
maior integração dos pais no projecto”.

A preparação em curso inclui “chamar cá 
os iniciadores deste projecto e também 
de um outro - da Escócia – Construa o 
seu instrumento. Em que as criancinhas 
constroem o respectivo instrumento. 
Dão-lhes o material (cartão). Explicam. 
E, no fim do ano, os miúdos trocam o seu 
instrumento de cartão por um instrumen-
to verdadeiro”. 
“Vão tendo assim iniciação musical. Vão 
tendo essa relação com os instrumentos, 
através dos instrumentos de cartão”, ex-
plicita Helena Lima.
A ideia de orquestrar regionais deriva da 
própria lógica da sua implantação nas co-
munidades. Sendo a orquestra nacional o 
culminar da generalização desse proces-
so.
Mas os promotores da Orquestra Geração 
querem ir mais longe. Dar o salto para 
uma orquestra a nível europeu. E já estão 
a trabalhar nesse sentido. Porque, neste 
momento de crise que se vive na Euro-
pa, é importante “combatermos discursos 
como o da chanceler alemã” quando diz 
que o multiculturalismo falhou. E fazê-
lo, nas palavras de Wagner Diniz, a nível 
de uma orquestra de uma nova Europa, 

com base em projectos de cariz social 
que incluam também a música. “Contra-
por à orquestra de jovens da União Euro-
peia, ou à orquestra do barroco da União 
Europeia, a orquestra da integração ou da 
interculturalidade da Europa”. 
Porque a Europa é hoje multicultural. 
E, com base em projectos sociais que há 
pelo continente, “chegou a altura de nós 
unirmos as forças”. 
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A Orquestra Geração surgiu em 2007 
por iniciativa conjunta da Escola de Mú-
sica do Conservatório Nacional, Câmara 
Municipal da Amadora e Fundação Ca-
louste Gulbenkian, com o apoio do pro-
grama EQUAL (Fundo Social Europeu). 
Em Novembro desse ano foi criado o 
primeiro núcleo, na Escola Miguel Tor-
ga, na Amadora, tendo tido desde 2008 o 
apoio da Fundação EDP no que à aquisi-
ção de instrumentos respeita.
Em Janeiro de 2008 juntou-se o Agru-
pamento de Escolas de Vialonga, com 
o apoio do Ministério da Educação, Câ-
mara de Vila Franca de Xira e a empre-
sa Central de Cervejas e no ano lectivo 
2008/2009, com o apoio do Grupo Cha-
martín, surgiu o terceiro núcleo, na Asso-
ciação Unidos de Cabo Verde, Amadora.
No ano lectivo de 2009/2010 foi dado 
um passo fundamental para uma maior 
estabilidade no desenrolar do processo, 
com o apoio do Ministério da Educação, 
que permitiu a contratação dos profes-
sores dos vários núcleos, a saber dez na 
área metropolitana de Lisboa. Para este 
alargamento contribuiu igualmente a 
candidatura lançada pela Área Metropo-
litana de Lisboa a fundos comunitários, 
tendo sido abrangidos seis municípios 
(Amadora, Loures, Oeiras, Sesimbra, 
Sintra e Vila Franca de Xira) e ainda o 
programa do Ministério da Administra-
ção Interna e Governo Civil em conjunto 
com a Fundação Portugal Telecom (Or-
questra Geração – Bora Nessa), também 
no concelho de Loures. Foi ainda lança-
do um outro núcleo no norte do país, no-
meadamente em Amarante, sendo toda a 
parte financeira custeada pela Fundação 
EDP, sob a responsabilidade do Centro 
Cultural de Amarante e o apoio pedagó-
gico da Escola de Música do Conserva-
tório Nacional.  
Às 600 crianças que no ano de 2009/2010 
frequentaram o projecto, juntam-se 
mais cerca de uma centena e meia em 
2010/2011, com o alargamento aos ins-
trumentos de sopros (à excepção das 
escolas Miguel Torga e Agrupamen-

As grandes metrópoles, palcos privi-
legiados de fortes e estimulantes con-
tactos multiculturais, são igualmente 
cenário de clivagens sociais e cultu-
rais, motivadas por desigualdades eco-
nómicas, migração clandestina, fraca 
escolarização, abandono escolar e de-
sinserção social entre outros aspectos. 
Promover entre camadas mais jovens 
das populações um sentimento de per-
tença à comunidade escolar, através do 
envolvimento em projectos estimulan-

to de Escolas de Vialonga que desde 
2008/2009 iniciaram os sopros e no ano 
seguinte a percussão) e a abertura de dois 
novos núcleos em Lisboa (nos bairros da 
Ajuda e da Boavista), com financiamen-
to da Câmara Municipal de Lisboa. Está 
igualmente a dar os primeiros passos um 
núcleo em Mirandela (exclusivamente 
com apoio da Fundação EDP e sob a res-
ponsabilidade da Escola Profissional de 
Música de Mirandela) e ainda o alarga-
mento a Coimbra, aqui sob a responsabi-
lidade pedagógica do respectivo Conser-
vatório Regional. 

tes e desafiadores, contribuirá para a 
fixação dos jovens à escola, rompendo 
com os círculos de exclusão provoca-
dos por meios economicamente defici-
tários e para uma imagem mais positi-
va da própria escola na representação 
mental das populações.
A Orquestra Geração foca assim a sua 
acção na integração social através da 
Música, destinando-se prioritariamente 
a crianças e adolescentes em situação 
de maior vulnerabilidade educativa e 
social, implementando um programa de 
desenvolvimento de orquestras infantis 
e juvenis em escolas oficiais de ensino 
regular, particularmente naquelas onde 
o abandono escolar e os problemas de 
convivência multicultural são mais 
sensíveis. Tendo como enfoque priori-
tário o colectivo, de forma a criar uma 
forte apetência pelo trabalho em equi-
pa onde valores como a cooperação, o 
rigor e o esforço, o respeito pelo outro 
e a empatia são essenciais, a Orquestra 
Geração visa aumentar a auto-estima 
das crianças e dos jovens, alargar os 
seus horizontes – vivências, culturais, 
sociais, profissionais, relacionais -, 
criando laços de maior afectividade à 
escola, lutando contra o abandono es-
colar e contribuindo para a integração 
e mobilidade social. 

Os primeiros 
passos

Objectivos

Helena Lima
Coordenadora pedagógico-executiva 
da Orquestra Geração
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A iniciativa que assinalou esta 
primeira jornada comemo-
rativa do Dia Mundial dos 
Professores desdobrou-se 

em dois painéis. Um primeiro, modera-
do por João Cunha Serra (Dirigente da 
FENPROF), que contou com a partici-
pação de Ana Maria Bettencourt (CNE) 
e Rui Canário (Instituto da Educação da 
Universidade de Lisboa). E um segundo, 
moderado por Manuela Mendonça (Di-
rigente da FENPROF), com dois convi-
dados estrangeiros: André Robert (Fran-
ça, investigador e docente universitário) 
e Luís Iglésias (Espanha, FECCOO).

A escola vale a pena
“Não há liberdade sem educação”. Uma 
ideia defendida por Ana Maria Betten-
court e que, de per si, é uma afirmação 
clara da importância de escola.
Marcada pelo grande atraso imposto pe-
los “anos negros da ditadura”, a escola 
vive hoje, em Portugal, uma situação 
difícil (destacando-se, por exemplo, o 
abandono escolar e a repetência). Mas re-
gistou uma grande evolução. Evolução – 
“produto do trabalho dos professores” – 
e que a oradora ilustrou, nomeadamente, 
com gráficos referentes ao pré-escolar e 
à relação desempenho – background so-
cioeconómico, em que Portugal (segun-
do dados da OCDE), apesar dos muitos 
problemas que é essencial não escamote-
ar, se encontra “na linha de água” (ainda 
que “do lado mau”). Num quadro em que 
significativamente se destacam, pelas 
maiores desigualdades, os países em que 
se aposta na divisão precoce dos alunos.
“Estar umas horas num Conselho Execu-

tivo de uma escola TEIP é uma experi-
ência significativa”, comentou Ana Bet-
tencourt, realçando, quer as dimensões 
externas à escola – “somos uma socie-
dade de imigrantes” -, quer a importân-
cia da valorização do esforço dos pro-
fessores – “que se mostre melhor o que 
os professores fazem, que se divulgue o 
bom trabalho”. E questionou: “o que é 
uma boa escola?”. Comentando que os 
“rankings enganam muito”.
Como desafios para o país, a oradora des-
tacou, em particular: valorizar o que já 
foi feito, valorizar os professores, afirmar 
a responsabilidade social, criar mecanis-
mos de apoio ao primeiro sinal de difi-
culdade, recuperar níveis de escolaridade 
da população adulta, criar estabilidade 
nas políticas educativas, sustentar o de-
senvolvimento da educação (“mais im-
portante ainda em momentos de crise”), 
apostar numa maior igualdade de opor-
tunidades.
Para dar resposta a tais desafios, Ana 

Dia Mundial dos Professores
“A mudança começa na Escola, com os Professores!”

A escola vale a pena. A educa-
ção pode mesmo ser geradora 
de mudanças. Apesar da crise. 
Apesar da violenta ofensiva 
neo-liberal contra o ensino pú-
blico. Este, de algum modo, o 
mote que perpassou a sessão 
promovida pela FENPROF para 
assinalar o Dia Mundial dos 
Professores e que decorreu 
no auditório da Escola Se-
cundária Luís de Camões, em 
Lisboa, com o lema “A mudan-
ça começa na Escola, com os 
Professores!”
Uma iniciativa que encerrou 
com uma significativa afirma-
ção de esperança no futuro, de 
Mário Nogueira – “Se não for 
por nós construído, ninguém 
no-lo oferecerá”. E a canção 
de resistência – “Eles não 
sabem que o sonho…”, inter-
pretada por Manuel Freire.
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Bettencourt referiu três níveis de inter-
venção: ao nível da decisão política; da 
direcção das escolas; dos professores. E 
defendeu a escola como “organização 
aprendente”, espaços de “reflexão e de 
formação”.

O homem não copia, cria
“Crescíamos por dentro”, comentou Rui 
Canário, numa intervenção em que co-
meçou por lembrar o exemplo, a recorda-
ção pessoal, de um bom professor. Mário 
Dionísio, um “enunciador de dúvidas e 
demolidor de banalidades”, nas palavras 
de Mário Carvalho.
Sublinhando que “o homem não copia, 
cria”, o orador lembrou que aprender e 
ensinar são duas faces da mesma moeda. 
“Enfado ou prazer” é o problema essen-
cial do ensino, frisou.
Num momento em que os professores e a 
escola vivem tempos difíceis, Rui Caná-
rio enumerou três grandes desafios polí-
ticos (não apenas para Portugal, mas para 
a Europa).
Construir uma profissão com futuro. O 
que envolve superar a contradição entre 
a retórica da valorização dos docentes 
e as difíceis condições (de sofrimento, 
mesmo) em que se desenvolve o seu tra-
balho.
Construir uma escola de massas. Dando 
resposta adequada (sem fragmentação 
nem hierarquizações) à sua “invasão” 
pelos problemas sociais.
Reforçar o profissionalismo dos profes-
sores. Com autonomia. Com auto-regu-
lação. Com tempo - para pensar, para 
reflectir, para preparar aulas.

Contra a escola neo-liberal, 
resistir
André Robert, investigador e docente da 
Universidade de Lyon, desenvolveu a 
sua intervenção em três pontos distintos 
e interligados: a história da instituição 
escolar em França, as orientações actuais 
e a necessidade de resistir (e como resis-
tir) à ofensiva neo-liberal.

Numa retrospectiva da educação em 
França desde o pós-guerra, o investiga-
dor francês indicou três etapas. De uma 
primeira fase de avanços no sistema 
educativo às incertezas e paradoxos que 
caracterizaram o período entre 1975 e a 
era Sarkozy. E, a partir de 2007, com Sa-
rkozy no poder, a imposição de facto do 
modelo neo-liberal.
Em causa está “o instalar nas consciên-
cias”, também na e através da escola, do 
modelo empresarial. E a transformação 
das universidades em “laboratórios” ao 
serviço do neo-liberalismo.
Contra esta realidade sociopolítica, con-
tra a redução de verbas e as privatizações 
em curso no sistema de ensino, a resposta 
dos professores franceses é a resistência. 
Integrando-se e participando no amplo 
movimento social que se vem desenvol-
vendo em França. E batendo-se, como 
alternativa, por uma escola criativa e de-
mocrática.

Há que mudar a vida
“Muitas vezes falamos de números e es-
quecemos o essencial”, frisou Luís Iglé-
sias, da FECCOO. E a educação é o mais 
importante, o mais valioso. “Tão valio-
sos que pode gerar mudanças”.
Uma ideia que, como lembrou o dirigen-
te das Comissiones Obreras (e professor 
de Filosofia), já Platão defendera, aler-
tando para que “o que recebe o conhe-
cimento leva-o inevitavelmente na sua 
própria alma”.
Entretanto, a realidade de hoje, em Es-
panha como na generalidade da Europa, 
é de contradições óbvias “entre o que 
se põe no papel e o que se concretiza”. 
É de ataque cerrado ao ensino público: 
já há turmas com 37 alunos, em muitos 
municípios a contratação de professores 
é feita através de empresas, a externali-
zação dos serviços é prática corrente. E 
novos ataques se perfilam, com o possí-
vel aumento da idade da reforma para os 
67 nos, congelamento e redução salarial, 
um claro desinvestimento na formação 

de professores.
Ao arrepio destas políticas, as propostas 
da FECCOO vão no sentido do desen-
volvimento da dimensão social da edu-
cação e da participação da comunidade 
educativa, planos de promoção de novas 
tecnologias e de formação em idiomas 
comunitários, planos de apoio ao suces-
so escolar e pela formação profissional, 
valorização dos profissionais da educa-
ção, financiamento adequado do sistema 
educativo.
 “Lutar pelo ensino público é lutar pela 
mudança social”, afirmou Luís Iglésias, 
que citou Saramago: “(…) não nos da-
mos conta de que tudo se pode mudar. 
Há que mudar a vida. Se não mudarmos 
de vida, não mudaremos a vida”.
A concluir, o dirigente sindical defendeu 
a escola pública como “uma conquista 
civilizacional”. 

A luta está aí
Na intervenção de encerramento [dis-
ponível em www.fenprof.pt], Mário 
Nogueira lembrou as recomendações 
da OIT e da UNESCO, relativas ao Es-
tatuto dos Professores, de meados do 
século passado. Para questionar: “esta-
riam loucos os deuses que escreveram 
tal Recomendação em meados do século 
passado?! Responder-se-á que não. Que 
loucos estarão os demónios que, no final 
da primeira década do século XXI, tanto 
atentam contra os direitos sócio-profis-
sionais dos professores e dos educado-
res”.

Face às políticas actuais, o secretário-ge-
ral da FENPROF convocou à luta, à par-
ticipação das diversas iniciativas e ac-
ções em curso e preparação. E frisou que 
“Lutar por boas condições de trabalho, 
pela qualidade da Educação, pelo refor-
ço da Escola Pública, pela dignificação e 
valorização da profissão de Professor é 
um dever patriótico e uma afirmação de 
cidadania”. 
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É tempo de exercício de me-
mória, num momento em 
que nos vendem retrocessos 
como se de avanços se tra-

tasse, sublinhou Carvalho da Silva, 
secretário-geral da CGTP, no primeiro 
dos dois painéis em que a homenagem 
se desdobrou.
Lembrando o exemplo de Salvado 
Sampaio como “cidadão pleno com voz 
ideológica”, Carvalho da Silva frisou 
que “é preciso trabalhar para que a des-
motivação se transforme em protesto, 
em exigência”. E concluiu: “temos que 
agir”. Salvado Sampaio estaria feliz se 
pudesse ver a “construção unitária” ac-
tualmente em curso e um processo de 
“luta não egoísta”, também em favor 
dos interesses e direitos do povo, em 
favor das novas gerações.
“Falamos sempre dele no presente”, 
afirmou António Teodoro, da Universi-
dade Lusófona, ex-secretário-geral da 
FENPROF, recordando o homenagea-
do como um dos seus mestres.
António Teodoro lembrou momentos 
marcantes da história do pós-25 de 

Abril, as transformações implemen-
tadas na então escola primária. Mo-
mentos em que Salvado Sampaio “teve 
oportunidade de construir aquilo em 
que ele acreditava”, passar “da crítica 
à transformação”.
Partindo de uma herança terrível – 37% 
das crianças reprovavam na primei-
ra classe – Salvado Sampaio agiu em 
três planos: nas condições sociais (com 
o suplemento alimentar), na mudança 
de conteúdos do ensino e instituciona-
lização das duas fases, no lançamento 
do pré-escolar, apoiando-se nos movi-
mentos populares e IPSS.
O painel foi encerrado por Fernando 
Paulouro, director do “Jornal do Fun-
dão”. Seguindo-se uma bem construída 
exposição em que se destaca a grande 
actualidade das ideias e escritos do ho-
menageado.
Almerindo Janela Afonso, da Uni-
versidade do Minho, abriu o segundo 
painel com uma intervenção sobre os 
constrangimentos e desafios à escola 
pública, hoje. 
O interveniente sublinhou que, face 

Homenagem 
ao homem e ao 

pedagogo
A homenagem a José Salvado Sampaio, “O homem e 
o pedagogo”, a 16 de Outubro, no Fundão, foi mais um 
momento das comemorações, pela FENPROF, do Dia 
Mundial dos Professores. Um momento em que se fa-
lou da importância da escola pública democrática e 
se sublinhou a necessidade de recuperação das me-
mórias como lições para o presente, no desbravar de 
caminhos do futuro.

 José Salvado Sampaio

aos diversos factores de crise, que es-
tão muito para além da escola, “é es-
sencial ter consciência crítica”. Ao ní-
vel da escola, da comunidade, do país, 
deste mundo globalizado. 
Numa escola que “tem cada vez mais 
missões e menos recursos”, lembrou 
as considerações de Nóvoa sobre a ne-
cessidade do “retorno ao essencial”. E 
sublinhou a importância da qualidade 
(quando há quem pretenda que a demo-
cracia é incompatível com a qualidade 
científica), nas suas três dimensões: 
científica, pedagógica e democrática.
Conclui, frisando ser hoje uma questão 
central o como lidar com o agravamen-
to das desigualdades. Numa escola que 
se deve afirmar como construtora de 
cidadania.
A concluir, Mário Nogueira, secretá-
rio-geral da FENPROF, denunciou as 
políticas que estão a ser implementa-
das pelo governo, o ataque intenso aos 
serviços públicos, os desafios que se 
colocam à escola. Concluindo com um 
apelo à luta. 
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A história que nos conta é a de um bairro 
em mudança. Uma história que “se vai 
compondo a partir das descobertas de três 
personagens”. A partir de um conjunto de 

perguntas, um conjunto de pistas que, nomeadamen-
te, “são dadas através de fotografias”.
É, nas palavras da autora - em breve conversa na es-
cola nova do Bairro Padre Cruz - um livro para ser 
lido entre pais, avós e netos. Virado para as pessoas 
do bairro. “E que também fornecesse aos professores, 
que são pessoas de fora, informações sobre a história 
do bairro”. Porque há nele “todo um espólio recolhi-
do que permite que, quando a pessoa entra aqui, per-
ceba um pouco da história que o bairro já viveu e da 
iminência da transformação que vai ocorrer”.
Quanto à história do próprio livro. “No meu Bairro, 
aconteceu…”, foi construído em pouco mais de um 
mês, e fundamentalmente destinado às crianças da 
escola nova. Mas não partiu do nada. Baseia-se num 
trabalho de maior fôlego, dirigido ao público amplo, 
“que conta a história do Bairro Padre Cruz, incluindo 
e incorporando a voz dos sujeitos dessa história”.
Ambas as obras têm uma preocupação de fundo. E 
não é por acaso que este livrinho está construído com 
base em perguntas.
Porque, como diz Fátima Éffe, “o bairro Padre Cruz 
tem uma identidade muito própria. Mas há várias 
leituras dessa identidade. Tanto sabemos que é um 
bairro – pelo exterior – estigmatizado, quanto vemos, 
pelo interior, que ele não é estigmatizado. Os mora-
dores não acham que seja um bairro problemático. E 
têm muito orgulho no seu bairro. E, portanto, esta dis-
sonância de vozes, foi a primeira interrogação. Então 
eu tenho que olhar para o bairro fazendo perguntas.”
E o livrinho é recheado de histórias e depoimentos, 
que são formas de resposta a essas perguntas. Deixan-
do outras tantas no ar.
A não perder. 

“No meu Bairro, 
  aconteceu…”

“No meu Bairro, aconteceu…” – da 
autoria de Fátima Éffe, socióloga, e 
com ilustrações de Fernando Ferrei-
ra - é um pequeno livro, que conta 
histórias e tem uma história.

No passado dia 12 de Ou-
tubro, o Rogério faria 77 
anos. A morte, porém, 
apanhou-o uns meses an-

tes, a 4 de Março. Nesse mesmo dia 
em que faria anos, a Fundação Ca-
louste Gulbenkian, a Universidade 
de Lisboa e a Universidade Lusófo-
na, algumas das entidades com quem 
Rogério de Fernandes trabalhou, 
promoveram uma justa homenagem 
a que compareceram muitos dos seus 
amigos. Porque, como mais uma vez 
se viu, o Rogério tinha bons amigos 
em muitas áreas: nas ciências da edu-
cação, na história e na filosofia, na 
política, no sindicalismo, no prazer 
de viver…
Nesta sessão de homenagem, além 
das entidades que a promoveram, es-
tiveram também presentes represen-
tantes das universidades de Espanha 
e do Brasil, através de docentes com 
quem o Rogério trabalhava.
Simultaneamente esteve patente uma exposição da sua vida e obra. Uma 
exposição que nos permitiu perceber as múltiplas facetas deste “homem de 
primeira apanha”. Recordámos a sua faceta de jornalista (na República e na 
Capital), surpreendemo-nos ao saber que escrevera e editara poemas, revisi-
támos os seus contributos para a democratização do ensino enquanto director-
geral do Ensino Básico (e tornou-se-nos ainda mais aguda a mesquinhez do 
seu saneamento político), imaginámo-lo na Assembleia da República como 
deputado do PCP e, sobretudo, pudemos ter uma visão do seu enorme labor 
enquanto professor, pensador crítico e nome primeiro nos estudos da História 
da Educação e do pensamento pedagógico. 

Rogério Fernandes homenageado 
na Universidade de Lisboa

António Avelãs
Presidente do SPGL

“Homenagear Rogério Fer-
nandes é, para nós, cidadãs/
ãos a viver em democracia e 
historiadores da educação, 
um dever de memória, pois a 
sua vida, como obra acaba-
da, sintetiza as dificuldades, 
os silenciamentos, os recuos 
e as conquistas da socieda-
de portuguesa. Vemos nele 
a alegria do nosso melhor 
esforço, a força do saber 
resistir às tibiezas da medio-
cridade e a coragem de lu-
tar pelo sonho” (Margarida 
Louro Felgueiras, professora 
da Universidade do Porto)
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Olá Amigo Roque
É para mim um privilégio aceder à sugestão 
da nossa colega Adélia para escrever algu-
mas palavras a teu respeito. Estas palavras 
não desejava escrevê-las nesta altura e muito 
menos pelos motivos que o faço, mas a vida 
por vezes prega-nos partidas e não nos deixa 
alternativas.
Como sabes, o SPGL foi o local onde dia-
riamente e durante muitos anos, lado a lado, 
também com os restantes colegas, sob a 
orientação da Direcção, desempenhámos com 
muito gosto e total entrega as nossas funções 
profissionais, não sendo exagerado dizer que 
constituíamos uma autêntica família, razão 
por que a nossa amizade se foi cimentando 
cada vez mais e que jamais será destruída.
Quero dizer-te que me lembro muito bem do 
ano em que começaste a colaborar connos-
co no SPGL, e logo aí vimos que reunias as 
características consideradas necessárias para 
seres um bom funcionário. A tua disponibili-
dade, simplicidade, sinceridade, honestidade 
são qualidades que muito prezo e nos levaram 
a propor à Direcção a tua admissão como fun-
cionário efectivo, a partir de 3 de Novembro 
de 1976. 

José António Nogueira de Andrade Roque, 
Chefe de Serviços do SPGL – o Chefe Roque, 
como o conhecíamos e tratávamos – deixou-
nos no passado dia 15 de Outubro, vítima de 
uma doença insistente e prolongada que en-
frentou corajosamente, muitas vezes até com 
ironia, sempre com a esperança de conseguir 
sobreviver-lhe.
Trabalhador do SPGL desde 3 de Novembro 
de 1976, o nosso muito querido José Roque 
foi exemplar em todos os domínios da sua ac-
tividade, com particular destaque no relacio-
namento com os seus colegas e com os diri-
gentes do SPGL, assumindo-o sempre como 
uma referência do movimento sindical, que 
importa prestigiar e afirmar, cada vez mais e 
melhor.
Entre as suas funções, ocupava-se também 
dos seguros de saúde e da marcação de via-
gens dos nossos associados, com a mesma 
entrega com que tratava de tudo o que dele 
dependia no Sindicato.
Chegava ao SPGL por volta das oito horas 
da manhã porque considerava que deveria 
ser o primeiro a entrar. A partir dessa hora, 
apesar do seu horário de referência ser outro, 
estava desde logo disponível para os colegas 
que iam aparecendo. Quando chegavam os 
mais madrugadores, subiam logo ao 2º andar 
e entravam no gabinete do Roque sem ba-
ter à porta porque ela estava sempre aberta. 
Este hábito percorreu-nos a todos, para con-
versarmos um pouco com ele e desse modo 

O Chefe Roque deixou-nos
no passado dia 15 de Outubro

beneficiarmos da sua afável boa disposição 
e inteligência. Antes das nove horas, lá esta-
vam o Chefe Roque, o Délio, o Zé Roque, do 
serviço de expedição, o Vítor e os que entre-
tanto iam chegando.
O Roque era um conversador nato, com ele-
vado sentido de humor e estima pelo próxi-
mo. Não misturava trabalho com amizade e 
não prejudicava o primeiro em nenhuma cir-
cunstância. Sabia, como ninguém, como evi-
tar conflitos, mesmo quando alguém os pro-
curava. Quando tinha de ser mais veemente, 
fazia-o com extrema elegância, correcção e 
delicadeza, frequentemente com a mão no 
ombro do interlocutor e de olhos nos olhos.
Enquanto esteve de baixa se alguém distrai-
damente fechava a porta do seu gabinete, 
havia sempre quem a abrisse pouco depois 
porque ela tinha sempre a chave do lado de 
fora, convidando-nos a fazê-lo. Era assim 
que a queríamos ver porque, para o Chefe 
Roque, esta era também uma marca de afecto 
e de proximidade, facilitadora de diálogo, do 
cumprimento amigo, entre quem tudo queria 
fazer ao serviço do seu / nosso Sindicato, que 
ele e todos nós ajudámos a crescer, com o 
propósito de o tornar mais forte e coeso.
Agora a porta está fechada, mas para os que 
com ele conviveram e tiveram o grato privi-
légio de contar com o seu companheirismo e 
amizade, o Chefe Roque perdurará entre nós 
como Homem integro, solidário e amigo que 
soube ser.

Augusto Pascoal

Os anos foram passando e as tuas qualidades 
humanas e profissionais mereceram cada vez 
mais a nossa consideração e foi, baseado ne-
las, que quando me aposentei sugeri que fos-
ses tu a substituir-me na função que desem-
penhava. Fiquei orgulhoso ao constatar que a 
Direcção teve o mesmo entendimento.
As circunstâncias da vida levaram a que es-
tivesses ausente do trabalho permanente du-
rante algum tempo e também aí mostraste a 
tua força, e a admiração de todos nós por ti 
aumentou.
O destino determinou que no dia 17 de Ou-
tubro de 2010 fosse para todos nós um dia 
cheio de emoções fortes e grande tristeza. 
Não obstante a grande tristeza sentida, ela foi 
de algum modo atenuada, pois foram tantos 
os teus amigos presentes, entre eles todos os 
teus colegas de trabalho e os membros da Di-
recção do SPGL.
Senti orgulho em ti. Vais continuar eterna-
mente connosco.
Amigo Roque, até qualquer dia.

Abílio Esteves

José António Nogueira 
de Andrade Roque
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Hoje comemora-se o Centená-
rio da República. No âmbito 
das Comemorações do Cen-
tenário foi lançada a iniciati-

va de inaugurar cem escolas em todo o 
país. Uma delas é o Gil Vicente.
A requalificação do Gil Vicente tem-se 
prolongado ao longo dos dois últimos 
anos, num processo que ainda não está 
terminado, apesar de hoje se fazer a sua 
inauguração. 
Foi com um sentimento de esperança e 
com natural expectativa que a comuni-
dade escolar recebeu, em 2007, a notícia 
que, no âmbito do programa de requali-
ficação e remodelação das escolas secun-
dárias, a Parque Escolar iria avançar com 
as obras de requalificação da Escola Gil 
Vicente.
Em Outubro de 2007 foi apresentado 
genericamente à comunidade escolar o 
projecto. 
A solução apresentada para a requalifica-
ção dos edifícios escolares foi conside-
rada pela comunidade escolar demasiado 
intrusiva, desrespeitava inteiramente a 
traça anterior da escola e descaracteriza-
va completamente o espaço existente. 
A maioria da comunidade escolar sempre 
questionou a qualidade e a funcionalida-
de do projecto. Contudo, A Parque Esco-
lar decidiu, em Julho de 2008, avançar 
com as obras, apesar de mais tarde ter 
reconhecido que o projecto estava pouco 
consolidado. 
Ao longo da intervenção a escola foi-se 
apercebendo das insuficiências funcio-
nais dos novos espaços, da má qualidade 
dos materiais aplicados e das más opções 
arquitectónicas tomadas relativamente à 
requalificação dos edifícios pré-existen-
tes. Tudo o que eram materiais e traçados 
antigos foram substituídos por linhas no-
vas e materiais mais recentes.

 As instalações construídas não têm, em 
nossa opinião, a eficácia física, funcional 
e energética apregoada no programa de 
modernização. A escolha dos materiais 
não obedeceu a critérios de qualidade, 
resistência e durabilidade e, não estão, 
cima de tudo, adaptados às cargas de uti-
lização típica de um edifício escolar. 
Falhou-se ao nível das condições de ha-
bitabilidade, uma vez que para se fazer 
a ventilação da maior parte dos espaços 
é necessário recorrer ao sistema de ven-
tilação. 
Por outro lado, os acabamentos, na gene-
ralidade, são de péssima qualidade e os 
defeitos são visíveis por todo lado, em 
pinturas, rodapés, portas de salas, armá-
rios, vidros mal colocados, pavimentos 
mal feitos, canalizações deficientes, lu-
zes mal instaladas.
Não podemos deixar de referir que foram 
instalados equipamentos e tecnologias 
avançadas, mas que têm elevadíssimos 
custos energéticos e de manutenção. Di-
rei que a escola não é eficiente nem sus-
tentável, registando-se um significativo 
aumento do consumo de energia.
Numa altura de grande contenção finan-
ceira, verifica-se um significativo au-
mento dos custos com os encargos das 
instalações, não sendo estes comportá-
veis pelo orçamento da escola, a não ser 
que haja um claro reforço orçamental 
quer para o corrente ano, quer para os 
anos vindouros.
Os espaços verdes foram praticamente 
destruídos, tendo sido derrubadas deze-
nas de árvores, para permitir a constru-
ção dos novos edifícios, para a monta-
gem de estaleiros e para a circulação dos 
veículos de obra. O mesmo aconteceu 
aos inúmeros canteiros então existentes. 
A reposição dos espaços verdes só foi 
parcialmente conseguida, tendo sido uti-

lizadas espécies vegetais de discutível 
utilidade numa escola, como por exem-
plo oliveiras, medronheiros ou videiras. 
Devemos referir que os diversos espa-
ços verdes existentes tornavam a escola 
num local muito aprazível, com muitos 
locais de sombra e muitos recantos de la-
zer, algo que muito dificilmente voltará 
a acontecer.
A escola foi requalificada, mas não está 
acabada. Existem vários espaços que não 
podem ser disponibilizados à comunida-
de porque não estão terminados. Con-
tinuam por resolver diversas situações 
funcionais, para as quais a Parque Es-
colar ainda não apresentou formalmente 
qualquer solução. 
Numa altura em que se comemora o 
primeiro Centenário da República, não 
podemos deixar de evocar um pouco da 
história do Gil Vicente. Foi criado em 
1914, sendo o primeiro Liceu criado pela 
República. “Nasceu num local da cidade 
de Lisboa muito particular e recheado de 
história”. Por cá passaram, ao longo do 
tempo, personalidades marcantes da vida 
literária e académica, uns como profes-
sores muitos outros como alunos. Cito a 
título de exemplo Rómulo de Carvalho 
que nas suas memórias afirmava a pro-
pósito do Gil Vicente: “Gostei muito de 
frequentar aquele liceu, não pelo ensino 
que lá ministravam, mas pelo edifício. 
Sentia-se em toda aquela vasta constru-
ção, a presença de um passado protector, 
apaziguador, um espaço de acolhimento 
onde sussurravam vozes antigas acolhe-
doras que inspiravam respeito”.
Pena foi que o projecto de requalificação 
aprovado para o Gil Vicente não tenha 
respeitado “aquele vasto espaço apazi-
guador e de acolhimento”. O preço da 
modernidade foi demasiado elevado.

No Gil Vicente não há medo!
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Esta iniciativa partiu dos res-
ponsáveis pela coordenação do 
AIT, de sindicalistas da AFL-
CIO – ligados à Organização 

do movimento sindical dos EUA contra 
a guerra, pelo regresso das tropas do Ira-
que e do Afeganistão – e, ainda, de mili-
tantes operários chineses que lutam pela 
existência de sindicatos democráticos e 
independentes no seu país.
Ela foi convocada em Outubro de 2009, 

com o apoio desde logo de 463 militantes 
de 54 países. Um apoio que não parou de 
crescer durante os meses da sua prepara-
ção, integrando responsáveis sindicais e 
membros de partidos, uns a título indivi-
dual, outros em nome das organizações 
a que pertencem.
Assinalamos, neste contexto, o apoio 
unânime dos delegados de 19 países 
da Europa, reunidos numa Conferên-
cia europeia, realizada em Berlim a 
18 e 19 de Junho passado, organiza-
da por sindicalistas e responsáveis 
de Comissões Operárias do SPD.
A Conferência de Argel realiza-se 
na continuidade das que foram or-

ganizadas pelo AIT nos últimos 20 anos. 
A primeira teve lugar em Barcelona, em 
Janeiro de 1991, dias antes da primeira 
guerra do Golfo, e lançou um Manifesto 
contra a guerra e a exploração. Como é 
dito nesse manifesto inicial, o AIT não 
pretende de modo algum concorrer com 
as organizações do movimento operá-
rio, nem substituir-se a elas, apostando 
no desenvolvimento das condições que 
levem à união do movimento operário à 
escala mundial, agindo de acordo com a 
metodologia de fundação da Primeira In-
ternacional.
Os organizadores da Conferência de Ar-
gel esperam a participação de delegados 
de 55 países, tendo a maioria já confir-
mado a sua presença. Os militantes e 
organizações empenhados em contribuir 
para que esta realização seja um êxito – 
ajudando a luta dos trabalhadores e dos 
povos de todo o mundo – continuam a 
agir neste sentido, em cada um dos seus 
países, pois ela exige um esforço consi-
derável.
Assim, num tempo em que a regra geral 
é a de que as reuniões internacionais só 
funcionem à base de “subsídios” (dados 
pelo capital financeiro e as suas institui-
ções), com a correspondente falta de in-
dependência – esta Conferência combate 
pelo seu auto-financiamento, mediante a 
solidariedade dos delegados dos países 

Contra a Guerra e a Exploração

mais ricos em relação aos delegados de 
países em que o baixo nível de vida torna 
impossível financiar a totalidade das des-
pesas dos respectivos delegados.
Esta Conferência irá conseguir algo a 
que é impossível assistir em qualquer ou-
tra reunião.

Delegados do Afeganistão e dos EUA, 
lado a lado
Irão lá estar delegados do Afeganistão 
– que estão contra a ocupação militar 
do seu país e defendem a democracia – 
a debater com sindicalistas dos EUA, 
membros do movimento contra a guerra 
que lutam para que as verbas utilizadas 
nas guerras do Iraque e do Afeganistão 
sejam destinadas a implantar um sistema 
público de saúde ou a reconstruir Nova 
Orleans.
Também estarão presentes delegados da 
Rússia, da região de Togliatti, os quais 
manifestam o seu espanto pela destrui-
ção social, pela privatização e pela rapi-
na que, em nome do mercado livre, têm 
tomado conta da maioria das fábricas da 
região. Um delegado que estará em Ar-
gel afirma que, na região a que perten-
ce, o número de habitantes falecidos no 
mês de Agosto quadruplicou, em relação 
ao mesmo mês de há 20 anos. «Este é o 
resultado de 19 anos de “democracia” 
capitalista de mercado», afirma este mi-
litante da Rússia.
Uma delegação de sindicalistas do Pa-
quistão também estará presente, denun-
ciando o cinismo dos EUA e do impe-
rialismo internacional, que não hesita 
em gastar milhões de dólares em armas 
para massacrar o povo. Ao mesmo tempo 
que se mostra reticente em enviar fundos 
e material para fazer face à tragédia que 
está a assolar o país, a partir das chuvas 
torrenciais de Agosto, as quais fizeram 
20 milhões de vítimas.
A Conferência é preparada não só no 
terreno da resistência, em cada país, às 
agressões do capital, como também no 
terreno da solidariedade internacional. 

ait ACORDO INTERNACIONAL DOS TRABALHADORES E DOS POVOS

Conferência mundial aberta 

Contra a guerra 

e  a  exploração 

Argélia, 26, 27 e 28 de Novembro de 2010 

 
C A R T A   

a o s  4 6 3  p r i m e i r o s  s i g n a t á r i o s   

d e  5 4  p a í s e s  

 
Q u e  l a n ç a r a m  o  a p e l o  p a r a  a  r e a l i z a ç ã o   

d a  “ C o n f e r ê n c i a  m u n d i a l  a b e r t a   

c o n t r a  a  g u e r r a  e  a  e x p l o r a ç ã o ”  

 
Caros amigos, caros companheiros,

Temos o prazer de os informar que a “Conferência mundial aberta contra a guerra e a 

exploração” será realizada em Argel, nos dias 19, 20 e 21 de Novembro de 2010.

Vocês são 463 militantes operários, dirigentes sindicais ou políticos, de 54 países, 

que responderam à proposta lançada pelo Acordo Internacional dos Trabalhadores e 

dos Povos de realizar esta conferência.

Porquê na Argélia? 
1

Em Novembro (dias 27, 28 e 29) 
terá lugar, na capital da Argélia, 
uma Conferência Mundial Aberta 
contra a Guerra e a Exploração, 
convocada pelo Acordo Inter-
nacional dos Trabalhadores e 
dos Povos (AIT) e pelo Partido 
dos Trabalhadores da Argélia, 
contando com o apoio da Cen-
tral sindical argelina UGTA – que 
também faz parte do Comité orga-
nizador.

 Conferência Mundial Aberta
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No ano lectivo transacto o 
SPGL lançou, nas escolas 
da sua área sindical, um 
concurso destinado a pro-

mover a necessidade de concretizar a 
já aprovada educação sexual nas nossas 
escolas. De entre os vários trabalhos 
concorrentes - cartazes e vídeos - o 
júri, constituído pelos professores Da-
niel Sampaio, Duarte Vilar, Francisco 
Janeiro, Margarida Gaspar de Matos e 
pela cineasta Margarida Gil, deliberou, 
por maioria, atribuir os seguintes pré-
mios:

- Na secção "cartazes", ao trabalho 
apresentado pelos alunos João Diogo 
Moreira da Cunha-Rêgo, João Gonçal-
ves Pereira Rodrigues, Vanessa Sofia 
Tomé Pinto e Victor Hugo Lau Foo 
Baldini, do 9º ano;
- Na secção "vídeo", ao trabalho apre-
sentado pelo aluno João Carlos da Silva 
Domingos Pestana, do 10º ano.
Foram ainda apresentados outros tra-
balhos – T’shirts e um livro - que, por 
estarem fora do regulamento, não pu-
deram ser considerados.

“Educação sexual 
- um direito”

No passado dia 22 de Outu-
bro, o SPGL celebrou um 
protocolo com a Mútua de 
Seguros MGEN, líder das 

mútuas de seguros de saúde em Fran-
ça, com mais de 3,4 milhões de pesso-
as protegidas.
O Seguro de Saúde da MGEN, que 
brevemente será subscrito pelo SPGL, 
apresenta um conjunto de vantagens 
relativamente a outros que o tornam 
particularmente atractivo - é vitalício, 
não exclui ninguém por doenças pré-

SPGL celebra protocolo com 
Mútua de Seguros de Saúde 
líder em França

Concurso
educaçãosexual-um direito

educaçãosexual--um direito

Concurso

Decorre até 21 de Junho de 2010
Os trabalhos deverão ser apresentados 

na forma de cartazes ou vídeos
Regulamento: consultar www.spgl.pt e www.apf.ptAberto a concorrentes individuais ou colectivos. 

Alunos das EB2,3 e E. SecundáriasOrganização conjuntaSPGL

O cartaz vencedor será oportunamente 
enviado a todas as escolas do 2º, 3º ci-
clos e do Secundário da área do SPGL 
e todos os trabalhos apresentados esta-
rão em exposição na galeria do SPGL, 
exposição que poderá ser requisitada 
pelas escolas.
Os prémios serão entregues numa ses-
são especial na Escola Secundária da 
Cidadela, de Cascais, em data a anun-
ciar brevemente.
Agradecemos a participação de todos 
os que se envolveram neste projecto.

A Direcção do SPGL

Alunos da E.S. da Cidadela, 
de Cascais vencem concurso

existentes e tem um conjunto de co-
berturas e prémios muito favoráveis. 
Poderá ser subscrito pelos sócios e 
por familiares, complementarmente ou 
não à ADSE e inclui o cartão Advance 
Care com a respectiva rede.
O Mutualismo apresenta vantagens 
óbvias em relação às sociedades co-
merciais. Desde logo, o seu objectivo 
não é o lucro mas a protecção social.
A MGEN gere, em França, o regime 
obrigatório de seguro de saúde dos 
profissionais da Educação, do Ensino 

Superior, da Investigação, da Cultura, 
da Juventude e do Desporto e tem uma 
rede própria de 33 estabelecimentos de 
saúde, com capacidade de 3000 camas.
Em Portugal, esta mútua tem já acti-
vo, desde Março, um protocolo com os 
Serviços Sociais da PSP com um uni-
verso de 85000 beneficiários.
Assim que se finalizar o processo de 
adesão, divulgaremos aqui, com todo 
o pormenor, este seguro de saúde e as 
condições de subscrição por parte dos 
sócios e familiares. 
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Departamento 
do Ensino Superior 
cria blogue

Deliberação da Comissão Paritária
Contrato Colectivo de Trabalho 
FENPROF/CNIS

Atravessamos momentos 
políticos e sindicais mui-
to difíceis. Para melhorar 
os níveis de debate e de 

informação entre os docentes do en-
sino superior e os investigadores, em 
especial entre os associados do SPGL, 
e para ajudar o sindicato a melhor de-
finir a sua orientação, o Departamento 
do Ensino Superior e Investigação do 
SPGL decidiu criar um blogue, com o 
seguinte endereço:
http://spglsuperior.wordpress.com/
Este blogue incluirá entradas frequen-
tes (posts) de pequenos textos de ac-

tualidade, bem como uma página de-
nominada “Opinião” para textos mais 
longos, escritos por membros da direc-
ção ou por associados do SPGL, e ou-
tra para Documentos.
Uma outra secção que fará parte do 
blogue é a do Observatório. Aqui, pre-
tende-se que os nossos associados apre-
sentem situações ofensivas dos direitos 
dos docentes e dos investigadores que 
entendam dever denunciar, envolvendo 
os próprios ou colegas seus, ou mesmo 
as suas instituições como um todo. A 
direcção do blogue respeitará o anoni-
mato dos remetentes e apenas divulgará 

Foi publicada no Boletim do 
Trabalho e Emprego, nº 34, 
de 15/09/10 a deliberação da 
Comissão Paritária no âmbito 

do contrato colectivo de trabalho cele-
brado entre a CNIS e a FENPROF.
No que respeita aos trabalhadores com 
funções pedagógicas, as partes acorda-
ram o seguinte:
- Os docentes com a categoria de edu-

João Cunha Serra
Departamento do Ensino Superior 
e Investigação do SPGL

essas apresentações com a autorização 
dos seus autores, após contacto directo 
com estes, e nos termos que com eles 
venham a ser acordados. O SPGL pro-
curará, em qualquer caso, na medida 
das suas possibilidades, contribuir para 
a resolução das situações apresentadas.
Todos os comentários aos textos inser-
tos no blogue serão bem vindos, sendo 
publicados todos quantos respeitem o 
código de conduta incluído no botão: 
Política de Utilização. Para o efeito 
bastará usar o botão: Comentários. 

cador de infância e professores do 1º 
ciclo do Ensino Básico com licenciatu-
ra passam a ser remunerados pela Ta-
bela B-4, contando para o efeito todo 
o tempo de serviço docente prestado 
naquela categoria;
- A aquisição de grau superior ou equi-
parado que, de acordo com a legislação 
em vigor, determine uma reclassifica-
ção na carreira docente produz efeitos 

a partir do dia 1 de mês seguinte à data 
da sua conclusão, desde que o docente 
o comprove em tempo oportuno.
As matérias agora acordadas passam 
a fazer parte integrante do Contrato 
Colectivo de Trabalho celebrado entre 
a CNIS e a FENPROF e publicado no 
Boletim de Trabalho e Emprego, nº 11 
de 22 de Março de 2010.
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Paulo Jorge Ambrósio
Professores e Educadores Desempregados
do SPGL/ FENPROF

“Prova de Condição
  de Recursos”  

  Terrorismo do Capital

E pronto. 
Ontem, lá 
terminei 
o preen-
chimento 
e entrega 

electrónica da inqualificá-
vel “Prova de Condição 
de Recursos”, prevista no 
Decreto-Lei n.º 70-2010, 
de 16 de Junho. 
Para nós, que recebemos 
subsídio social de desem-
prego, o prazo terminava 
a 30 de Setembro. Para os 
que recebem rendimento 
social de inserção e abonos 
de família, o prazo pode ir 
até ao fim do ano.
A minha saga começou 
quando recebi, como os 
demais, a ameaçadora 
carta da Segurança Social 
(SS) e prosseguiu com o 
arranjar dos saldos ban-
cários em 31/12/2009 
(data imposta pela SS) das 
duas contas da CGD que 
possuo, algumas modestas 
aplicações financeiras e 
certificados de aforro (por 
sorte a aplicação informá-
tica deles, lá no IGCP per-
mitia ir buscar o extracto 
àquela data, senão queria 
ver como descalçava a 
bota!). Tudo isto, muito 
abaixo dos 100.613 euros 
impostos pela SS como 
patamar máximo para este 
património.
Depois, tive que ter muito 
cuidado com o formulário 
electrónico especialmente 
com as quantias declaradas 
(ao euro!), pois qualquer 
distracção no seu preen-

chimento nos pode fazer 
incorrer em falsas declara-
ções, punidas com a cas-
sação liminar dos apoios 
sociais e inibição de a eles, 
ou a outros, recorrer du-
rante dois anos (familiares 
idem).
A própria carta da SS (sem 
registo algum), a chanta-
gem para a exposição de 
dados pessoais, o carácter 
retroactivo desta prova e a 
quase obrigatoriedade de 
ser feita pela internet, são 
prova da constitucionali-
dade mais que duvidosa 
de todo este processo, já 
sublinhada por reputados 
juristas e objecto de várias 
exposições e pareceres por 
parte da CGTP-IN.
Mas tudo isto, além um 
acto administrativo corsá-
rio, é sobretudo uma pu-
lhice cobarde, por parte do 
capital, dos poderosos e do 
seu governo, sobre os mais 
fragilizados e indefesos, 
estigmatizados ideologica-
mente pela burguesia como 
malandros, relapsos e viga-
ristas. E condenados deste 
modo - por via da cassação 
imediata dos apoios e sua 
inibição durante dois anos 
- à sopa dos pobres ou ao 
delito comum, para se ali-
mentarem, a si e aos seus.
E é ainda, no plano me-
ramente económico, 
uma fraude e uma farsa, 
porque os trocados, que 
a administração fiscal irá 
assim sacar, em termos de 
Orçamento de Estado e 
PEC, não passarão disso 

mesmo: trocados. Além de 
que os amiguinhos mais 
remediados ou pobres des-
te reaccionário PS foram 
presumivelmente avisados 
antecipadamente e já terão, 
antes de 31/12/2009, pas-
sado os patacos (patrimó-
nio mobiliário) para outros 
titulares ou património 
imobiliário, a exemplo do 
que fez o sr. Carlos Cruz, 
quando foi avisado que 
ia ser condenado a largar 
avultadas indemnizações 
às vítimas da Casa Pia.
Entrementes, dois milhões 
de beneficiários (gente, 
essa sim, explorada), mais 
de metade deles analfabe-
tos e/ou info-excluídos, no 
limiar da pobreza e mesmo 
da fome - literalmente ater-
rorizados com a tal carta, 
a complexidade da prova e 
com a iminência de perde-
rem os magros apoios esta-
tais - arrastam os seus dias, 
fazendo, desde madrugada, 
filas intermináveis à porta 
das delegações da SS para 
obterem informações. O 
verdadeiro objectivo desta 
monstruosidade anti-social 
começa a saltar à vista: 
poupar dinheiro e varrer 
mais alguns milhares de 
beneficiários dos fichei-
ros da SS e do IEFP – tal 
como, só nos meses de 
Julho e Agosto últimos, 
foram apagados despudo-
radamente 42 mil desem-
pregados dos ficheiros do 
tal IEFP. 
E no caso destes desem-
pregados, com subsídio 

social, os que mesmo as-
sim conseguirem transpor 
mais esta odiosa barreira 
da “Prova de Condição de 
Recursos”, lá continuarão 
a marchar quinzenalmen-
te para as apresentações 
periódicas e proibição de 
ausência para o estrangeiro 
sem comunicação prévia 
ao centro de emprego. 
Não faltará muito para a 
pulseira electrónica ou… a 
prisão preventiva!
Mas esta gente humilde, 
estes dois milhões, assim 
tratados como criminosos, 
arguidos sujeitos a medi-
das de coacção, são os dos 
trocados... E os outros, 
o punhado dos milhões, 
perguntarão os mais dis-
traídos? Os maiores dos 
grandes, as grandes fortu-
nas, offshores, banca, se-
guradoras, administradores 
e altos quadros, quem lhes 
vai à pele? 
Vamos deixar de ser to-
los: obviamente que a 
esses ninguém lhes toca, 
ninguém lhes impõe o 
levantamento do sigilo 
bancário que, no fim do tal 
famigerado formulário, nos 
obrigam a assinar. Porquê? 
Porque não há “ninguém” 
por cima deles. São eles o 
topo, os donos, os verda-
deiros amos deste sistema 
capitalista rapace. E das 
nossas humildes vidas. Até 
quando? 
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EI - Quais as consequências - que con-
sidera mais relevantes - para a ocu-
pação israelita, da operação Chumbo 
Fundido?

Norman Finkelstein - A consequência 
mais significativa da operação Chumbo 
Fundido foi o Relatório Goldstone. 
Pela primeira vez na história do con-
flito, Israel é considerado responsável, 
legalmente, pelos crimes cometidos. 
Normalmente Israel limitava-se a ex-
pressar “angústia” após os massacres 
de palestinianos -“disparar e chorar”-, 
como os Israelitas ironicamente diziam.
Mas agora o relatório Goldstone diz: 
Poupem as vossas lágrimas; exigimos 
a vossa responsabilização em tribunal.

Que reflexos tem, em Israel – em parti-
cular no plano social – a ocupação da 
Palestina?

É indubitável que o militarismo Israelita 
tem tido um efeito moralmente corrosi-
vo. Não nos esqueçamos que Israel é 
um país muito pequeno, com poucos 
milhões de habitantes, mas com gran-
des ambições regionais. Estas levaram 
ao seu envolvimento em numerosas 
guerras e a uma ocupação com 40 anos.
Ou seja virtualmente todos os cidadãos 
de Israel estiveram implicados no ato-
leiro de guerras assassinas de agressão 
e numa brutal ocupação.
Não é pois surpreendente que os 
Israelitas estejam hoje muito empeder-
nidos.
As sondagens mostraram um apoio 
de 90 por cento, ou mais, à Operação 
Escudo Defensivo em 2002, à guerra no 
Líbano em 2006, ao massacre em Gaza 
em 2008-9 e ao banho de sangue no 

Mavi Marmara este ano.

Um barco que, recentemente, partiu de 
Chipre para Gaza, levava dez activistas 
judeus. Há perspectivas de um maior 
envolvimento de judeus – nomeada-
mente em Israel – pelo fim do cerco a 
Gaza e por negociações para a criação 
de um Estado Palestiniano?

Não tenho grandes expectativas em 
relação aos judeus em Israel, mas é 
também evidente que o apoio entre os 
judeus fora de Israel, especialmente 
entre a juventude, está a diminuir sig-
nificativamente. A maioria dos judeus 
é liberal. Oitenta por cento votaram em 
Barack Obama, apesar de serem o gru-
po étnico mais rico nos Estados Unidos. 
Votaram nele e não no candidato con-
servador (Republicano) porque são li-
berais (Democratas). E é muito difícil 
ser liberal e apoiar a loucura que vem 
de Israel nos dias que correm. Os jovens 
judeus nos “campus” universitários não 
defendem o lançamento de bombas de 
fósforo nos hospitais, como Israel fez 
em Gaza.

A “justificação” de actos de agressão, 
massacres e cerco de Gaza passa, fre-
quentemente, pela invocação do carác-
ter de movimento islâmico fanático do 
Hamas. Qual a sua opinião sobre este 
argumento?

Durante a Operação Chumbo Fundido 
Israel matou 1400 habitantes de Gaza, 
sendo cerca de 1200 civis. O Hamas 
matou 13 Israelitas, dos quais 3 eram 
civis. Quem são os fanáticos?

A moratória à construção nos colona-

tos da Cisjordânia expirou nestes dias. 
As construções já recomeçaram. Neste 
contexto, que perspectivas há para o 
diálogo?

Nunca houve uma moratória nas cons-
truções. A fonte mais credenciada sobre 
os colonatos em Israel é a Peace Now, 
e o responsável pela organização referiu 
que a moratória era uma “ficção”, uma 
vez que esta só de aplicava a “nova” 
construção.
Por isso muitos colonos construíram os 
alicerces para casas antes do início da 
moratória e continuaram as edificações 
durante este período de pseudo-conge-
lamento. 

A solidariedade internacional pode ser 
importante para pôr fim à ocupação e 
abrir portas a uma solução política. Que 
tipo de iniciativas sugere, nomeada-
mente da parte dos portugueses?

Têm-se desenvolvido três tipos de ini-
ciativas proveitosas:
1) A utilização do direito para responsa-
bilizar Israel (por exemplo o Relatório 
Goldstone e a “jurisdição universal” a 
que alguns Estados Europeus têm ame-
açado recorrer para processar Israelitas 
que entrem no seu território);
2) A desobediência Civil Não Violenta, 
como é o caso das flotilhas para Gaza 
e as manifestações, apoiadas por ac-
tivistas internacionais, nas aldeias 
da Cisjordânia, opondo-se ao Muro 
Israelita;
3) Obrigando empresas que lucram 
com os colonatos a abandonarem estes 
investimentos e opondo-se à venda de 
armas a Israel, duas práticas ilegais, de 
acordo com o direito internacional. 
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do “A consequência 
mais significativa 
da operação Chumbo 
Fundido foi o Relatório 
Goldstone”
Entrevista com Norman Finkelstein

Norman Finkelstein, especialista 
na problemática do Médio Oriente, 
esteve em Portugal, entre 29 de 
Setembro e 1 de Outubro, onde par-
ticipou em conferências em Lisboa 
e Porto e orientou um seminário 
no Centro de Estudos Sociais da 
Universidade de Coimbra.
Quando da sua presença em Lisboa, 
onde apresentou a conferência 
The Repercussions of Israel’s Cast 
Lead Operation for the Future of 
its Occupation of the Palestinian 
Territories, a EI fez-lhe uma breve 
entrevista.
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Qualquer sugestão deve ser enviada para carloscastilho@spgl.pt

EXPOSIÇÃO “JORNAIS ESCOLARES”

Consultar também a Internet 
SPGL/Frentes de trabalho/
Departamento de cultura.

JORNAIS ESCOLARES

Sobre uma EXPOSIÇÃO
INTRODUÇÃO
Está a decorrer na sede do Sindicato dos 
Professores da Grande Lisboa (SGPL) uma 
exposição sobre JORNAIS ESCOLARES. A ex-
posição estará aberta ao público durante os 
meses de Outubro e Novembro de 2010.
Tudo começou com uma circular que o 
Sindicato enviou às escolas da sua área de 
influência (Grande Lisboa), dando-lhes conta 
da intenção em realizar a referida exposição 
e convidando-as a manifestarem, por escrito, 
vontade em participar. As escolas responde-
ram ao apelo em número muito significativo, 
de tal modo que a exposição teve de se reali-
zar em duas fases. No mês de Outubro ficaram 
expostos os jornais da primeira fase, reser-
vando-se o mês de Novembro para os jornais 
da fase seguinte.

OBJECTIVOS
A Exposição dos Jornais Escolares, entre ou-

tros, obedece aos seguintes objectivos: dar 
maior projecção ao jornal que cada escola 
elabora, dar maior relevo àquilo de que cada 
jornal é capaz em termos de criatividade, de 
dinamismo e de empenho por parte de pro-
fessores e alunos, por um lado; por outro, pro-
porcionar o CONTACTO entre jornais, e, por 
conseguinte, entre escolas. O jornal da escola 
A, por vezes, não chega à escola B, que se en-
contra mesmo ali ao lado dela.

A EXPOSIÇÃO
Actualmente (finais de Outubro/2010), estão 
expostos 13 jornais, dos quais 4 são JORNAIS 
ESCOLARES DIGITAIS, que, dada a sua espe-
cificidade, ocupam, na sala da exposição, um 
lugar apropriado, facilmente identificável pelo 
visitante. Para além dos jornais impressos, o 
visitante encontra um total de 18 posters ex-
postos, dois por cada jornal. Expõem-se sem-
pre as primeiras páginas dos jornais e uma pá-
gina do interior de cada jornal, que foi opção 
dos organizadores da exposição. Procurou-se 
a diversidade. Uma vez foi escolhida a página 
que continha o TEXTO LIVRE do aluno, outra 

vez, o TEXTO DE REFLEXÃO sobre um proble-
ma do momento, etc. Foi ainda atribuída a cada 
conjunto de dois posters uma cor distintiva, de 
modo a facilitar a identificação de cada jornal.

O JORNAL ESCOLAR, HOJE
Os professores sabem que o Jornal Escolar 
ganhou importância didáctica e pedagógica 
na primeira metade do século XX com Célestin 
Freinet. Os objectivos da maior parte dos 
jornais expostos são ainda muito semelhan-
tes àqueles que Freinet atribuía ao JORNAL 
ESCOLAR. O Jornal, na escola, é um recurso 
educativo que incentiva a imaginação e esti-
mula o uso do espírito crítico, que permite a di-
vulgação daquilo que a escola é e faz junto da 
comunidade escolar ou do meio envolvente; 
mas o Jornal é também factor de coesão entre 
agentes da aprendizagem da escola, consti-
tuindo, ainda, um óptimo meio de dinamização 
de toda a comunidade escolar.
Hoje, como pode o próprio visitante consta-
tar, o Jornal Escolar deixou-se, como não po-
dia deixar de ser, conquistar pela INTERNET. 
Sentido dos novos tempos. Outros socorre-
ram-se da imprensa local. De qualquer modo, 
o JORNAL ESCOLAR continua a colocar aos 
professores e aos alunos os desafios de sem-
pre; ser, também para TEMPO ACTUAL, um 
instrumento do processo formativo da escola. 
Porque é sempre necessário aprender a ex-
pressar as opiniões e os pensamentos, porque 
é sempre necessário um meio que dê sentido 
ao verbalizar de UM MODO de estar, de sentir 
e de observar o mundo.
Em nome do Sindicato dos Professores da 
Grande Lisboa (SPGL), agradece-se às esco-
las, aos professores e aos alunos envolvidos 
na elaboração dos jornais que aqui se expõem.

Carlos Castilho Pais / Departamento 
da Cultura do SPGL

Esta exposição está aberta a visitas organi-
zadas de alunos. E ela pode também tornar-
se itinerante, caso exista interesse nela da 
parte das escolas. Deverá sempre, num 
caso ou noutro, contactar o Sindicato, pf.
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MANTER-SE SINDICALIZADO(A) depois de Aposentado(a)

Departamento de Professores e Educadores Aposentados

 Se queres manter-te informado(a);

 Se queres lutar por uma aposentação condigna;

 Se queres garantir e defender os teus direitos;

 Se queres intervir na acção reivindicativa e negocial do SPGL e da FENPROF;

 Se queres usufruir dos mesmos benefícios que os sócios no activo (saúde, ju- 
         rídico e outros) com o valor da quota reduzido para metade e beneficiando de   
         uma bonificação de 50% no IRS;

Uma presença 
necessária
Uma experiência 
que nos enriquece!

Nome _________________________________________________________________________________________________

Morada _______________________________________________________________________________________________

Código Postal ______________ Localidade ___________________________________________________________________

Telefone _______________ Tlm __________________________ Email _____________________________________________

Tendo em conta a minha actual situação de Professor(a)/Educador(a) aposentado(a) solicito que procedam à actualização 

dos meus dados e reduzam a minha quota sindical para 0,4% da minha pensão ilíquida ___________________, pelo que de-

claro autorizar que procedam ao desconto respectivo na minha conta bancária nº _____________________________ do Ban-

co_____________________________________com o NIB______________________________________________________

   ____________________________________________________________

(assinatura do próprio)

O SPGL conta 
contigo!!!

FICHA DE ACTUALIZAÇÃO DE DADOS

Mantém-te 
sócio(a) do SPGL 

colaborando e 
participando.

“Final de Rascunho”
   Sérgio Godinho

Culturgest 
DOM. 28 de NOVEMBRO

Grande Auditório
21h30

Duração aprox. 1h30

Preço: 20€Euros / 14 Euros€ (+ 65 anos)
Informações e reservas 

pelo tel: 21 381 91 47

Localização: Rua António Leal de Ascensão, nº 
30, 4º Dtº 2560-309 Torres Vedras
(Situado no Parque Verde da Várzea, junto a 
várias escolas: EB 2,3 São Gonçalo, EB 2 Padre 
Francisco Soares, EB 2,3 Madeira Torres e ainda 
junto à Universidade Lusófona de Humanidades 
e Tecnologias e ao Centro de Formação Profis-
sional CAERO).

Contacto: Profª Ilda Silva Pires Santos 

Dias Telemóvel nº 912939047

Aluguer de Apartamento 
Torres Vedras 

Para alugar a Professores ou Alunos
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Legislação

• Despacho nº 14246/2010, de 
13 de Setembro
Subdelega competências 
no Director Regional de 
Educação de Lisboa e Vale 
do Tejo
• Despacho nº 14368-A/2010, 
de 14 de Setembro
Regula as condições de 
aplicação para o ano lectivo 
2010/2011, das medidas 
de acção social escolar, 
da responsabilidade do 
ME e dos Municípios, nas 
modalidades de apoio 
alimentar, alojamento, 
auxílios económicos 
e acesso a recursos 
pedagógicos.
• Despacho nº 14420/2010, 
de 15 de Setembro
Aprova as fichas de 
avaliação global do 
desempenho do pessoal 
docente.

Inscrições pelo tel. 213819147

No passado dia 17 de 
Outubro, na República 
Democrática do Congo 

(RDC,) na região de Bukavu, 
a mais assolada por crimes se-
xuais contra as mulheres, cerca 
de 1700 mulheres provenientes 
de 43 países participaram numa 
grandiosa manifestação em res-
posta ao apelo da Marcha Mun-
dial das Mulheres, encerrando 
assim as acções da 3ª Acção 
Global. 
Porquê a escolha da RDC? As 
estimativas das Nações Unidas 
referem 15 mil mulheres con-
golesas violadas em 2009 e pe-
los dados do Fundo das Nações 
Unidas para a População (UN-
FPA) este cenário não diminuiu 
este ano, sendo os autores destes 
crimes tropas e rebeldes estacio-
nados na região. A total impuni-

dade face a este terrorismo sexual 
que trata as mulheres como despo-
jos de guerra e, em contraponto, a 
vontade de as mulheres afirmarem 
a sua capacidade de lutar pela dig-
nidade e exigirem estar presentes 
nos processos de paz, levou a que 
a acção da Marcha Mundial das 
Mulheres tivesse este ano o seu 
desfecho nesta região de África.
Para fazer o balanço desta acção 
e das inúmeras que ocorreram 
este ano entre o 8 de Março e o 
17 de Outubro no âmbito da 3ª 
Acção Global da Marcha Mun-
dial das Mulheres, a coordenadora 
portuguesa desta rede feminista 
internacional vai ser a anfitriã da 
reunião da Coordenação Europeia. 
Em Novembro, entre 19 e 21, na 
Pousada da Juventude de Mosca-
vide, em Lisboa, realizar-se-á esta 
reunião com a presença de dele-

gadas das diferentes coordenadoras 
nacionais da Europa. A reunião tem 
diversos objectivos: fazer balanço, 
perspectivar acções para o futuro 
imediato e participar na manifes-
tação dos movimentos que dizem 
Não à Guerra e Não à NATO, na 
mesma altura em que os senhores 
da guerra estarão em Portugal para 
a cimeira da NATO que vai defi-
nir os novos conceitos estratégicos 
desta aliança militar. Haverá ainda 
um debate aberto sobre Militaris-
mo e suas consequências na vida 
das mulheres no dia 19 de Novem-
bro, na Pousada da Juventude em 
Moscavide.

O programa do Encontro Europeu 
está disponível em www.marcha-
mundialdasmulheres.blogspot.com.
Mais informações e contactos mm-
mulherespt@gmail.com

Reunião Europeia da Marcha
Mundial das Mulheres
19 – 21 de Novembro 2010
Pousada da Juventude de Moscavide, Lisboa

Comemorações do Centenário da República

Exposições com visitas guiadas

Departamento de Professores e Educadores Aposentados

Data

27/11/2010

16/12/2010

13/01/2011

EXPOSIÇÃO

VIVA A REPÚBLICA

VIAJAR – VIAJANTES 
E TURISTAS À 

DESCOBERTA DE 
PORTUGAL NO TEMPO 

DA 1ª REPÚBLICA 
+

CORPO

ResPUBLICA
+

QUANDO A ARTE 
É PODER

LOCAL

Cordoaria Nacional

Terreiro do Paço – 
Torreão Nascente

Terreiro do Paço – 
Torreão Poente

Fundação Calouste 
Gulbenkian

Local de Encontro

Porta Principal

Arcada junto ao 
Torreão Nascente

Átrio da entrada 
principal

Hora

14h 15

14h 00

14h 20

14h 40

PREÇO

Grátis

Grátis

1 Euro€

Nº de 
Participantes

30

30

25
+
25
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FÁTIMA ANJOS
Advogada
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Protecção na parentalidade (continuação)

1- Licença em situação de risco clínico durante a gravidez
2 - Licença por interrupção da gravidez

3- Dispensa para consulta pré-natal

O 
interesse que as questões da parentali-
dade tem vindo a suscitar junto dos tra-
balhadores docentes, através das dúvi-
das que regularmente suscitam, impõe 
que se dê continuidade aos esclareci-
mentos sobre o regime jurídico das suas 

diversas vertentes.
Assim, neste número do Escola Informação vou abor-
dar os aspectos mais relevantes dos regimes jurídi-
cos da licença em situação de risco clínico durante a 
gravidez, da licença por interrupção da gravidez e da 
dispensa para consulta pré-natal. Qualquer um destes 
regimes encontra-se regulado no Código do Trabalho 
os quais, e relembro, por via do disposto no artigo nº 
22º da Lei nº 59/2008, de 11 de Setembro que aprovou 
o Regime de Contrato de Trabalho em Funções Públi-
cas, se aplica aos docentes com relação jurídica de 
emprego público.
1 – O direito à licença em situação de risco clínico du-
rante a gravidez encontra-se tutelado pelo artigo nº 37º 
do Código do Trabalho e pode ser exercido verificadas 
que sejam as seguintes circunstâncias:
a) Que o risco clínico se verifique para a trabalhadora 
ou para o nascituro;
b) Que o risco seja impeditivo do exercício de funções, 
independentemente do motivo que determine tal im-
pedimento;
c) Que este impedimento esteja ou não relacionado 
com as condições da prestação do trabalho;
d) Caso o empregador não proporcione o exercício de 
actividade compatível com o estado e a categoria da 
trabalhadora.
O período de tempo da licença em questão é fixado por 
prescrição médica, sem prejuízo da licença parental 
inicial cuja abordagem foi feita no nº 235 do “Escola 
Informação”.
Para beneficiar desta licença, a trabalhadora deverá 
informar a entidade empregadora apresentando, para 
o efeito, um atestado médico que indique a duração 
previsível da mesma. Esta informação deverá ser 

prestada com a antecedência de dez dias, excepto em 
situação de urgência devidamente comprovada pelo 
médico caso em que aquela deverá ser prestada logo 
que possível.
2 – A interrupção da gravidez encontra-se legalmente 
tutelada no artigo n 37º do Código do Trabalho que dis-
põe que, nesta situação, a mulher trabalhadora tem 
direito a gozar uma licença com duração entre 14 e 
30 dias.
Com vista a exercer o referido direito, a trabalhadora 
deverá informar a entidade empregadora e entregará, 
logo que possível, um atestado médico com a indica-
ção do período da respectiva licença.
3- Finalmente, o regime para consulta pré-natal en-
contra-se sediado no artigo nº 46º, também do Código 
do Trabalho. Este regime confere à mulher grávida o 
direito a ser dispensada do trabalho para consultas 
pré-natais, pelo tempo e número de vezes necessário. 
Estas consultas devem, sempre que possível, realizar-
se fora do horário de trabalho. Caso isso não seja 
possível, a entidade empregadora pode exigir que a 
trabalhadora apresente prova dessa circunstância e 
ainda da realização da consulta.
Saliente-se que a preparação para o parto é equi-
parável pela lei a consulta pré-natal pelo que àquela 
também se aplicam os procedimentos descritos.
No âmbito do alargamento dos direitos da parentali-
dade, o legislador veio conferir ao pai o direito a três 
dias de dispensa ao trabalho para acompanhar a mãe 
às consultas pré-natais.
Finalmente refira-se que, a violação dos supra-cita-
dos direitos constitui para as duas primeiras e para a 
última situações, respectivamente, contra-ordenação 
muito grave e grave, nos termos do artigo n 554º do 
Código do Trabalho.
Aproveito ainda para informar que os regimes jurídi-
cos dos efeitos dos direitos da parentalidade e da 
respectiva protecção social serão tratados numa das 
próximas rubricas do “Consultório Jurídico”. 
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